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I – PRELIMINAR: 

O presente memorial descritivo genérico tem por finalidade estabelecer as diretrizes e fixar as 
características técnicas a serem observadas para os serviços de RECAPEAMENTO E 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA – AVENIDA BARRO PRETO X ESTRADA CARMELO FLOR X ANEL 
VIÁRIO E RUA PROJETADA 01 NO BAIRRO SANTA RITA a ser executada no município de 
Cordeirópolis no estado de São Paulo. 

Todos os serviços, materiais e suas aplicações devem obedecer rigorosamente às boas 
técnicas usualmente adotadas no campo da engenharia, em estrita consonância com as normas 
técnicas em vigor. 

A execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao projeto e ao memorial descritivo em 
suas formas, dimensões e concepção arquitetônica e, ficará a critério da FISCALIZAÇÃO impugnar, 
mandar demolir e refazer qualquer serviço que não obedeça às condições do projeto. 

O empreiteiro deverá estar aparelhado com máquinas e ferramentas necessárias às obras, 
como andaimes, máquinas, etc., bem como manterá pessoal habilitado em número suficiente à 
perfeita execução dos serviços nos prazos previstos. 

No prazo de 48 horas, o empreiteiro obriga-se a retirar do canteiro de serviços os materiais 
porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, bem como iniciar qualquer demolição exigida, correndo 
por sua conta exclusiva as despesas decorrentes das referidas demolições e reserviços. Não será 
tolerado manter no canteiro de serviço qualquer material estranho às obras. 

O empreiteiro deverá proceder periodicamente à limpeza da obra removendo o entulho 
resultante, tanto no interior da mesma como no canteiro de serviço. 

A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços de boa técnica e de 
acabamento esmerado.  

A CONTRATADA deverá obrigatoriamente analisar os antecedentes criminais dos 
funcionários que permanecerão da obra. 

O controle de qualidade e outros exigidos pela FISCALIZAÇÃO não exime o empreiteiro de 
sua inteira responsabilidade técnica e civil pelas obras e serviços por ele executados.  

A obra estará autorizada a ser iniciada após a liberação da área e emissão da ORDEM DE 
SERVIÇO pela Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONSTRUTIVAS: 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES 
1.1. PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 

Deverá ser fornecida e instalada placa de obra em chapa de aço galvanizado para a 
execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal 
Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e 
planilha orçamentária. 

A placa indicativa da obra deverá ser executada respeitando rigorosamente às referências 
cromáticas, as dimensões e os tipos de letras e logotipos do modelo apresentado pelo Município de 
Cordeirópolis. 

A placa deverá ser confeccionada em chapa de aço galvanizado nº. 16 ou 18, nas dimensões 
de 4,00 m x 3,00 m, com tratamento anticorrosivo resistente às intempéries, pintada com tinta a óleo 
ou esmalte sintético, estrutura armada com sarrafos de madeira de 5 cm x 2,5 cm e pontaletes de 3” x 
3”, ou superior. 

As letras, logotipos, marcas, logomarcas, assinaturas, título da obra e demais informações 
deverão ser adesivados sobre a chapa pintada, com material sintético adequado e resistente, 
conforme especificações fornecidas pela CONTRATANTE. 

A CONTRATADA também deverá fornecer todos os materiais necessários para fixação da 
placa, tais como cimento, areia, pregos e demais acessórios como escadas e andaimes, além de toda 
mão-de-obra necessária para correta instalação da mesma. 
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1.2. EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS. AF_02/2016 

Deverá ser executado almoxarifado em canteiro de obras em chapa de madeira compensada, 
incluso prateleiras, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro 
Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme 
indicação de projeto e planilha orçamentária. 

A locação do canteiro de obras será feita de modo a facilitar o acesso com a obra 
propriamente dita e não interferir com as atividades do local. Será dotado de todas as instalações que 
se fizerem necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços. Serão providenciadas as ligações 
provisórias necessárias ao canteiro de obras, principalmente quanto à água, esgoto e energia elétrica.  

A CONTRATADA deverá providenciar um local para a guarda de equipamentos e pequenas 
ferramentas. Este também deverá conter um banheiro limpo e usual aos funcionários da obra. A 
construção poderá ser com chapas compensadas resinadas constituídas de sarrafos e pé direitos 
necessários para sua sustentação. A cobertura deverá ser em telha de fibrocimento ou similar. O piso 
deverá ser em argamassa de cimento/areia, sendo que o mesmo será demolido ao final da obra. 

É terminantemente proibido cozinhar e aquecer qualquer tipo de refeição dentro do local. 
Este deve ser mantido em permanente estado de conservação, higiene e limpeza. 

É obrigatório, o fornecimento de água potável, filtrada e fresca, para os trabalhadores, por 
meio de bebedouros de jato inclinado (ou equipamento similar que garanta as mesmas condições), na 
proporção de um para cada grupo de 25 trabalhadores ou fração. 

 

1.3. CORTADORA DE PISO COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, POTÊNCIA DE 13 
HP, COM DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO PARA CONCRETO, 
DIÂMETRO DE 350 MM, FURO DE 1 (14 X 1 ) 

Deverá ser executado o corte do pavimento asfáltico utilizando cortadora de piso com motor 4 
tempos a gasolina, potência de 13 HP, com disco de corte diamantado segmentado para concreto, 
diâmetro de 350 mm, furo de 1 (14 x 1 ) para a execução da Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro 
Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

 

1.4. ARRANCAMENTO DE GUIAS, INCLUI CARGA EM CAMINHÃO 

Deverá ser executado o arrancamento de guias, inclui carga em caminhão para a execução 
da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor 
x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

A CONTRATANTE deverá ser consultada para a destinação final dos casos em que o objeto 
da retirada possa ser reaproveitado. 

Os materiais oriundos de demolição deverão ser retirados da obra e colocados em caçambas 
estacionárias garantindo que não obstruam o bom desempenho dos serviços para que posteriormente 
sejam enviados para bota fora legalizado. 

De acordo com os Art. 4º e 10º da Resolução do CONAMA Nº 307/2002 alterada pelas 
Resoluções 348, de 2004, nº 431, de 2011, e nº 448/2012, são estabelecidas as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, a saber:  

Art. 4º - Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1º Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 
protegidas por Lei. 

§ 2º Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta 
Resolução. 

Art. 10º - Os resíduos da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das 
seguintes formas: 
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I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados 
a aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

 

1.5. DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, INCLUSIVE CAPA, INCLUI CARGA NO 
CAMINHÃO 

Deverá ser executada a demolição de pavimento asfáltico, inclusive capa, inclui carga no 
caminhão para a execução Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada 
Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de 
projeto e planilha orçamentária. 

Os materiais oriundos de demolição deverão ser retirados da obra e colocados em caçambas 
estacionárias garantindo que não obstruam o bom desempenho dos serviços para que posteriormente 
sejam enviados para bota fora legalizado. 

De acordo com os Art. 4º e 10º da Resolução do CONAMA Nº 307/2002 alterada pelas 
Resoluções 348, de 2004, nº 431, de 2011, e nº 448/2012, são estabelecidas as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, a saber:  

Art. 4º - Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1º Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 
protegidas por Lei. 

§ 2º Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta 
Resolução. 

Art. 10º - Os resíduos da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das 
seguintes formas: 

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados 
a aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

 

1.6. RETIRADA DE CERCA DE ARAME FARPADO, MOURÃO DE EUCALIPTO OU 
CONCRETO 

Deverá ser executada a retirada de cerca de arame farpado, mourão de eucalipto ou concreto 
para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada 
Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de 
projeto e planilha orçamentária. 

A CONTRATANTE deverá ser consultada para a destinação final dos casos em que o objeto 
da retirada possa ser reaproveitado. 

Os materiais oriundos de demolição deverão ser retirados da obra e colocados em caçambas 
estacionárias garantindo que não obstruam o bom desempenho dos serviços para que posteriormente 
sejam enviados para bota fora legalizado. 
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De acordo com os Art. 4º e 10º da Resolução do CONAMA Nº 307/2002 alterada pelas 
Resoluções 348, de 2004, nº 431, de 2011, e nº 448/2012, são estabelecidas as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, a saber:  

Art. 4º - Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1º Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 
protegidas por Lei. 

§ 2º Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta 
Resolução. 

Art. 10º - Os resíduos da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das 
seguintes formas: 

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados 
a aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

 

1.7. DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO DE BLOCO, DE FORMA 
MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO 

Deverá ser executada a demolição de alvenaria para qualquer tipo de bloco, de forma 
mecanizada, sem reaproveitamento para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – 
Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa 
Rita)conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

Os materiais oriundos de demolição deverão ser retirados da obra e colocados em caçambas 
estacionárias garantindo que não obstruam o bom desempenho dos serviços para que posteriormente 
sejam enviados para bota fora legalizado. 

De acordo com os Art. 4º e 10º da Resolução do CONAMA Nº 307/2002 alterada pelas 
Resoluções 348, de 2004, nº 431, de 2011, e nº 448/2012, são estabelecidas as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, a saber:  

Art. 4º - Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1º Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 
protegidas por Lei. 

§ 2º Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta 
Resolução. 

Art. 10º - Os resíduos da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das 
seguintes formas: 

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados 
a aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 
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1.8. LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE ESTEIRAS 

Deverá ser executada a limpeza mecanizada de camada vegetal, vegetação e pequenas 
árvores (diâmetro de tronco menor que 0,20 m), com trator de esteiras para a execução da 
Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x 
Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

Os materiais oriundos de demolição deverão ser retirados da obra e colocados em caçambas 
estacionárias garantindo que não obstruam o bom desempenho dos serviços para que posteriormente 
sejam enviados para bota fora legalizado. 

De acordo com os Art. 4º e 10º da Resolução do CONAMA Nº 307/2002 alterada pelas 
Resoluções 348, de 2004, nº 431, de 2011, e nº 448/2012, são estabelecidas as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, a saber:  

Art. 4º - Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1º Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 
protegidas por Lei. 

§ 2º Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta 
Resolução. 

Art. 10º - Os resíduos da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das 
seguintes formas: 

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados 
a aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

 

1.9. CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE 6 
M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE 

Deverá ser executada a carga, manobra e descarga de entulho em caminhão basculante 6 
m³ - carga com escavadeira hidráulica (caçamba de 0,80 m³ / 111 HP) e descarga livre para a 
execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal 
Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e 
planilha orçamentária. 

Os materiais oriundos de demolição deverão ser retirados da obra e colocados em caçambas 
estacionárias garantindo que não obstruam o bom desempenho dos serviços para que posteriormente 
sejam enviados para bota fora legalizado. 

De acordo com os Art. 4º e 10º da Resolução do CONAMA Nº 307/2002 alterada pelas 
Resoluções 348, de 2004, nº 431, de 2011, e nº 448/2012, são estabelecidas as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, a saber:  

Art. 4º - Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
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§ 1º Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 
protegidas por Lei. 

§ 2º Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta 
Resolução. 

Art. 10º - Os resíduos da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das 
seguintes formas: 

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados 
a aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

 

1.10. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M3, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 

Deverá ser executado o transporte com caminhão basculante de 6 m3, em via urbana 
pavimentada, DMT até 30 km para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida 
Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) 
conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

 

1.11. LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

Deverá ser executada locação de vias, calçadas, tanques e lagoas, para a execução da 
Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x 
Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

A locação deverá ser executada somente por profissional habilitado (utilizando instrumentos e 
métodos adequados), que deverá implantar marcos (estacas de posição) com cotas de nível 
perfeitamente definidas para demarcação dos eixos.  

A locação terá de ser global, sobre um ou mais quadros de madeira (gabaritos), que 
envolvam o perímetro da obra. As tábuas que compõem esses quadros precisam ser niveladas, bem 
fixadas e travadas, para resistirem à tensão dos fios de demarcação, sem oscilar nem fugir da posição 
correta. 

É necessário fazer a verificação das estacas de posição (piquetes) das fundações, por meio 
da medida de diagonais (linhas traçadas para permitir a verificação, com o propósito de constituir-se 
hipotenusa de triângulos retângulos, cujos catetos se situam nos eixos da locação), da precisão da 
locação dentro dos limites aceitáveis pelas normas usuais de construção. 

 

1.12. CORTE, RECORTE E REMOÇÃO DE ÁRVORES INCLUSIVE RAIZES DIÂM. > 30 E 
< 60CM 

Deverá ser executado o corte, recorte e remoção de árvores inclusive raízes diâmetro > 30 e 
< 60cm para a execução da Recapeamento Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro 
Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme 
indicação de projeto e planilha orçamentária. 

Os materiais oriundos de demolição deverão ser retirados da obra e colocados em caçambas 
estacionárias garantindo que não obstruam o bom desempenho dos serviços para que posteriormente 
sejam enviados para bota fora legalizado. 

De acordo com os Art. 4º e 10º da Resolução do CONAMA Nº 307/2002 alterada pelas 
Resoluções 348, de 2004, nº 431, de 2011, e nº 448/2012, são estabelecidas as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, a saber:  
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Art. 4º - Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1º Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 
protegidas por Lei. 

§ 2º Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta 
Resolução. 

Art. 10º - Os resíduos da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das 
seguintes formas: 

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados 
a aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

 

2. MOVIMENTO DE TERRA 

2.1. ESCAVACAO MECANICA PARA ACERTO DE TALUDES, EM MATERIAL DE 1A 
CATEGORIA, COM ESCAVADEIRA HIDRAULICA 

Deverá ser executada a escavação mecânica para acerto de taludes, em material de 1a 
categoria, com escavadeira hidráulica, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – 
Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa 
Rita)conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

Escavação e carga de material consiste nas operações de remoção do material constituinte 
do terreno nos locais onde a implantação da geometria projetada requer a sua remoção, ou 
escavação de áreas de empréstimo de material, incluindo a carga e o transporte dos materiais para 
seu destino final: aterro ou depósito de materiais de excedentes. 

As operações de escavação e carga compreendem: 
a) escavação e carga do material em áreas de corte até o greide de terraplenagem;  
b) escavação e carga de material em áreas de corte situadas abaixo do greide de 

terraplenagem no caso em que o subleito é constituído por materiais impróprios, na espessura fixada 
em projeto ou pela FISCALIZAÇÃO; 

c) escavação e carga de material de degraus ou arrasamentos nos alargamentos de aterros 
existentes; 

d) escavação e carga de material de degrau em terrenos de fundação fortemente inclinados; 
e) escavação e carga de material, quando houver necessidade de remoção da camada 

vegetal, em profundidades superiores a 20 cm; 
f) escavação e carga de materiais de área de empréstimos; 
g) escavação com equipamento convencional de terraplenagem, destinados à alteração de 

cursos d’água objetivando eliminar travessias ou posicioná-las de forma mais conveniente em relação 
ao traçado, os assim chamados corta rios. 

Materiais de 1ª categoria compreendem os solos em geral, de natureza residual ou 
sedimentar e seixos rolados ou não com diâmetro máximo de 0,15 cm. 

Em geral todos os materiais são escavados por tratores escavo-transportadores de pneus, 
empurrados por tratores esteiras de peso compatível ou por escavadeiras hidráulicas e sua escavação 
não exige o emprego de explosivo. 

Todas as escavações devem ser executadas nas larguras e com a inclinação dos taludes 
indicados no projeto. 



 
 

SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO 
obras@cordeiropolis.sp.gov.br | (19) 3556-9947 – (19) 3556-9941 

 
 

 

9 

A operação de escavação deve ser precedida dos serviços de desmatamento, destocamento 
e limpeza.  

A escavação dos cortes deve obedecer aos elementos técnicos fornecidos pelo projeto de 
terraplenagem e nas notas de serviço. O desenvolvimento dos trabalhos deve otimizar a utilização 
adequada, ou rejeição dos materiais extraídos. Apenas são transportados para constituição dos 
aterros, os materiais que pela classificação e caracterização efetuados nos cortes, sejam compatíveis 
com as especificações de execução dos aterros, em conformidade com o projeto. 

Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados em 
cortes, para execução de camadas superficiais da plataforma, é recomendável o depósito dos 
referidos materiais em locais indicados pela FISCALIZAÇÃO para sua oportuna utilização.  

Em situações em que o nível de água situe-se acima da cota do greide de terraplenagem, os 
taludes apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se execute a drenagem adequada, 
com a instalação de um sistema de drenos profundos ou drenos sub-horizontais. A quantidade, 
posicionamento, diâmetro e comprimentos destes drenos devem ser executados de acordo com o 
projeto. 

Imediatamente após a conclusão da execução dos drenos, deve ser iniciada a execução do 
aterro de proteção de taludes de corte, utilizando-se solo superficial, argilo-arenoso, areno-argiloso 
laterizado ou aqueles indicados no projeto. Sempre que possível os materiais para proteção devem 
ser provenientes de cortes vizinhos ou de áreas de empréstimos indicados em projeto ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 

Quando a escavação atingir o greide de terraplenagem, e os solos do subleito forem 
inadequados, isto é, constituídos por solos de expansão maior que 2%, possuírem baixa capacidade 
de suporte ou orgânicos, é necessário o rebaixamento do greide de terraplenagem na espessura 
estabelecida em projeto, ou de 60 cm no mínimo, ou a definida pela FISCALIZAÇÃO, nos casos não 
previstos em projeto. 

As espessuras e as características dos materiais constituintes das camadas de aterro devem 
estar em conformidade com as determinações de projeto.  

Desde o início das obras até seu recebimento definitivo, as escavações já executadas ou em 
execução devem ser protegidas contra a ação erosiva das águas e mantidas em condição que 
assegurem drenagem eficiente. 

Durante a execução, o executante é responsável pela manutenção dos caminhos de serviço 
sem ônus ao CONTRATANTE. 

Todos os danos ou prejuízos que porventura ocorram em propriedades lindeiras, durante a 
execução dos serviços são de responsabilidade exclusiva do executante. 

 

2.2. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA , DMT ATÉ 30 KM 

Deverá ser executado o transporte com caminhão basculante de 10 m3, em via urbana 
pavimentada, DMT até 30 km, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – 
Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa 
Rita) conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

 

2.3. PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS 

Deverá ser executado o plantio de grama em placas, para a execução da Pavimentação e 
Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua 
Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

Toda área a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de 
acordo com os dados planialtimétricos determinados no projeto. 

Antes do plantio, será abundantemente adubada e nivelada, com observância do escoamento 
das águas pluviais. 

A grama será plantada em placas, plaquetas ou mudas, conforme especificações 
complementares. 
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A CONTRATADA se obriga a entregar os jardins pegos, sem ervas daninhas – principalmente 
livre de tiririca – com uma camada de terra vegetal e aplicação de uréia na proporção de 10 
gramas/m². 

Será feita a escarificação de uma profundidade mínima de 0,20 m sendo obrigado, em 
qualquer circunstância, o destorroamento da área escarificada. 

À medida que se verifique o brotamento da grama, serão estirpadas as ervas daninhas não 
detectadas na inspeção preliminar. Essa operação precederá ao período de floração dessas ervas, 
após o que haverá o perigo de contaminação generalizada no gramado. 

 

3. DRENAGEM 

3.1. FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBOS DE CONCRETO SIMPLES - 
DIÂMETRO 40CM 

Deverá ser fornecimento e assentamento de tubos de concreto simples – diâmetro 40cm, 
para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada 
Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita)conforme indicação de 
projeto e planilha orçamentária. 

Os tubos de concreto de seção circular para bueiros devem ser do tipo, classe e dimensões 
indicadas no projeto e devem atender exigências da NBR 8890. 

Os tubos devem satisfazer às seguintes condições gerais: possuir ponta e bolsa, eixo 
retilíneo perpendicular aos planos das duas extremidades, seção transversal circular, espessura 
uniforme, superfícies internas e externas suficientemente lisas, não possuir trincas, fraturas, retoques 
ou pinturas, produzir som típico de tubo não trincado quando percutidos com martelo leve, ter em 
caracteres legíveis gravados no concreto, o nome ou marca do fabricante, diâmetro nominal, a classe 
a que pertencem ou a resistência do tubo, a data de fabricação e um número para rastreamento de 
todas as suas características de fabricação. 

Os equipamentos necessários aos serviços de fornecimento e instalação de bueiros de tubos 
de concreto compreendem: 

a) caminhão de carroceria fixa ou basculante; 
b) betoneira ou caminhão-betoneira; 
c) pá-carregadeira; 
d) carrinho de concretagem; 
e) compactador portátil, manual ou mecânico; 
f) ferramentas manuais, tais como pá, enxada, etc. 
Não é admitida a instalação de bueiros diretamente sobre o fundo das valas. Para seu 

assentamento devem ser sempre construídos berços de apoio com pedra britada ou com concreto, 
com dimensões e características de acordo com os projetos de drenagem. 

Para bueiros tubulares com berço de concreto, a primeira etapa de concretagem deve ser 
realizada até altura tal que permita o assentamento dos tubos com nas bolsas e em pontos 
intermediários colocados nos tubos, de modo a mantê-los na cota prevista em projeto. 

A segunda etapa de concretagem deve ser realizada garantindo a perfeita aderência com o 
concreto da primeira etapa. O concreto vertido deve ser vibrado, de forma a garantir um perfeito 
envolvimento dos tubos pelo berço. 

No assentamento de bueiros sobre berço de brita, a primeira camada de brita deve atingir à 
superfície inferior dos tubos, fazendo com que eles se acomodem no berço mediante pequenos 
movimentos dos tubos, ajudados, se for o caso, por retirada de material na posição das bolsas dos 
tubos. Após o posicionamento correto dos tubos, em alinhamento e cota, deve ser completado o 
enchimento do berço, acomodando-se e compactando-se o material cuidadosamente, de modo a 
garantir que o berço envolva completamente os tubos até as alturas correspondentes, especificadas 
em projeto. 

As juntas dos tubos de concreto destinados a águas pluviais devem ser rígidas, de 
argamassa de cimento e areia de traço mínimo 1:3. A argamassa que não for empregada em até 45 
minutos após a preparação deve ser descartada. 



 
 

SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO 
obras@cordeiropolis.sp.gov.br | (19) 3556-9947 – (19) 3556-9941 

 
 

 

11 

Os tubos devem ser assentados de montante para a jusante, de acordo com o alinhamento e 
elevações indicadas no projeto, e com as bolsas montadas no sentido contrário ao fluxo de 
escoamento. 

Os tubos de concreto devem ser controlados através dos ensaios preconizados na NBR8890. 
O comprimento útil não deve diferir da dimensão declarada em mais de 20 mm para menos, 

nem mais de 50mm para mais. 
O diâmetro interno médio não deve diferir mais de 1% do diâmetro nominal; a espessura da 

parede não deve ter diferenças para menos de 5% da espessura declarada ou 5 mm, adotando 
sempre o menor valor. 

 

3.2. INSTALAÇÃO DE BOCA DE LEÃO DUPLA COM GRELHA ARTICULADA, EXCETO 
O FORNECIMENTO DA GRELHA 

Deverá ser executada a instalação de boca de leão dupla com grelha articulada, exceto o 
fornecimento da grelha, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro 
Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme 
indicação de projeto e planilha orçamentária. 

 

3.3. FORNECIMENTO DE GRELHA TIPO "BOCA DE LEÃO" DE FERRO FUND. DÚCTIL 
CL. MÍN.250 - 25T - DIM. APR=810X270MM - NBR 10160 - T. ARTICU. - P/ GAL. ÁGUAS 
PLUV. 

Deverá ser fornecida fornecimento de grelha tipo "boca de leão" de ferro fundido. dúctil classe 
mín.250 – 25T – dimensão aproximada de 810x270mm – NBR 10160 – tampa articulada para galeria 
de águas pluviais para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto 
x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme 
indicação de projeto e planilha orçamentária. 

 

4. PAVIMENTAÇÃO 

4.1. ABERTURA DE CAIXA ATÉ 25 CM, INCLUI ESCAVAÇÃO, COMPACTAÇÃO, 
TRANSPORTE E PREPARO DO SUB-LEITO 

Deverá ser executada abertura de caixa até 25 cm, inclui escavação, compactação, 
transporte e preparo do sub-leito, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – 
Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa 
Rita) conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

Durante o serviço de abertura de caixa a CONTRATANTE deverá tomar cuidado com 
possíveis interferências desconhecidas, sendo responsável inteiramente pelo serviço. Se prudente, a 
CONTRATADA deverá sondar o terreno para sanar possíveis dúvidas.  

Recomenda-se especial atenção com as guias, evitando a quebra e fissura das mesmas para 
evitar problemas de estanqueidade. A atenção com as guias e sarjetas não tira a necessidade de 
compactação da base e sub-base próximas. Se necessário, utilizar compactadores mecânicos tipo 
“sapo” ou similar. Observar o mesmo grau de compactação do Proctor Normal para não ocorrer 
problemas de afundamentos do pavimento. 

Recomenda-se também, para compactação do sub-leito, o uso de rolos pé de carneiro leves 
ou médios, na faixa de massa de trabalho de 5000kg à 9000kg, devido à proximidade com 
construções antigas (a energia proveniente das vibrações do tambor no solo poderão acarretar danos 
às estruturas antigas). Porém, mesmo com essa recomendação, o alcance de compactação do solo 
pelo ensaio de Proctor Normal é imprescindível, e se necessário a CONTRATADA deverá utilizar 
maior quantidade de “fechas” ou passadas do rolo para perfeito grau de compactação. 

Orienta-se que, caso necessário, a CONTRATADA poderá utilizar o material limpo da 
abertura de caixa para depositar e espalhar no local do passeio público, a fim de deixa-lo na altura 
necessária. 
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Caso o material de abertura de caixa esteja ruim, com fragmentos ou outro não especificado, 
optar pela remoção do mesmo. 

 

4.2. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA , DMT ATÉ 30 KM 

Idem ao item 2.2. 

4.3. EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE COM BRITA 
GRADUADA SIMPLES – EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE 

Deverá ser fornecida, executada e compactada base e/ou sub-base com brita graduada 
simples, exclusive carga e transporte, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – 
Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa 
Rita)conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

Brita corrida é a camada de base ou sub-base composta por mistura em usina de produtos de 
britagem de rocha sã e que, ao serem enquadradas em uma faixa granulométrica contínua, assegura 
a esta camada estabilidade. 

A camada de base e sub-base de bica corrida deve ser executada com materiais que 
atendam aos seguintes requisitos: 

a) os agregados utilizados obtidos a partir da britagem e classificação de rocha sã devem 
constituir-se por fragmentos duros, limpos e duráveis, livres do excesso de partículas lamelares ou 
alongadas, macias ou de fácil desintegração, assim como de outras substâncias ou contaminações 
prejudiciais; 

b) desgaste no ensaio de abrasão Los Angeles, conforme NBR NM 51(1), inferior a 50%; 
c) equivalente de areia do agregado miúdo, conforme NBR 12052(2), superior a 55%; 
d) índice de forma superior a 0,5 e porcentagem de partículas lamelares inferior a 10%, 

conforme NBR 6954; 
e) a perda no ensaio de durabilidade, em cinco ciclos, com solução de sulfato de sódio, deve 

ser inferior a 20%, e com sulfato de magnésio inferior a 30%. 
A superfície a receber a camada de sub-base ou base de bica corrida deve estar totalmente 

concluída, perfeitamente limpa, isenta de pó, lama e demais agentes prejudiciais, desempenada e 
com as declividades estabelecidas no projeto, além de ter recebido prévia aprovação por parte da 
FISCALIZAÇÃO. 

Eventuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados antes da distribuição da 
bica corrida. 

A definição da espessura do material solto deve ser obtida a partir da observação criteriosa 
de panos experimentais, previamente executados. Após a compactação, essa espessura deve permitir 
a obtenção da espessura definida em projeto.  

A distribuição da bica corrida deve ser feita com vibro-acabadora, capaz de distribuir a bica 
corrida em espessura uniforme, sem produzir segregação, e de forma a evitar conformação adicional 
da camada. Caso, no entanto, isto seja necessário, admite-se conformação pela atuação da 
motoniveladora, exclusivamente por ação de corte, previamente ao início da compactação. 

A espessura da camada individual acabada deve situar-se no intervalo de 10 cm, no mínimo, 
a 20 cm, no máximo. Quando se desejar executar camada de base ou sub-base de maior espessura, 
os serviços devem ser executados em mais de uma camada, respeitando os limites mínimos e 
máximos.  

Não é permitida a execução de camadas de sub-base ou base de bica corrida em dias 
chuvosos. 

O tipo de equipamento a ser utilizado e o número de passadas do rolo compactador devem 
ser definidos logo no início da obra, em função dos resultados obtidos na execução de trechos 
experimentais, de forma que a camada atinja o grau de compactação especificado. Este procedimento 
deve ser repetido no caso de mudança no projeto da faixa granulométrica adotada.  
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A energia de compactação a ser adotada como referência para a execução da bica corrida 
deve ser a modificada e deve ser adotada na determinação da densidade seca máxima e umidade 
ótima de compactação, conforme a NBR 7182. 

O teor de umidade da bica corrida, imediatamente antes da compactação, deve estar 
compreendido no intervalo de -2,0 % a +1,0 % em relação à umidade ótima obtida de compactação. 

A compactação da bica corrida deve ser executada mediante o emprego de rolos vibratórios 
lisos e de rolos pneumáticos de pressão regulável. 

Nos trechos em tangente, a compactação deve evoluir partindo das bordas para eixo, e nas 
curvas, partindo da borda interna para borda externa. Em cada passada, o equipamento utilizado deve 
recobrir, ao menos, a metade da faixa anteriormente compactada. 

Durante a compactação, se necessário, pode ser promovido o umedecimento da superfície 
da camada mediante emprego de caminhão tanque irrigador de água. 

As manobras do equipamento de compactação que impliquem variações direcionais 
prejudiciais devem se processar fora da área de compactação. 

A compactação deve evoluir até que se obtenha o grau de compactação mínimo igual ou 
superior a 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtido no ensaio de 
compactação, conforme NBR 7182 na energia modificada. 

Em lugares inacessíveis ao equipamento de compactação ou onde seu emprego não for 
recomendável, a compactação deve ser realizada à custa de compactadores portáteis, sejam manuais 
ou mecânicos. 

A imprimação da camada de bica corrida deve ser realizada após a conclusão da 
compactação com emulsão asfáltica. 

O controle das características da bica corrida na pista, com amostras coletadas in situ, deve 
ser feito pelas seguintes determinações: 

a) determinação do teor de umidade pelo método expedito da frigideira a cada 250 m2 de 
pista, imediatamente antes da compactação; se o desvio da umidade em relação à umidade ótima for 
de no máximo de -2,0 % a +1,0 % pontos percentuais em relação ótima de compactação, o material 
pode ser liberado para compactação; 

b) granulometria de amostras obtidas na pista durante o espalhamento, conforme NBR NM 
248, sendo 2 ensaios por jornada de 8 h de trabalho, com intervalo mínimo de 4 horas entre as 
amostragens, e sempre que ocorrerem indícios de variação da granulometria da mistura; 

c) ensaio de compactação na energia modificada, conforme NBR 7182(7), de amostras 
coletadas na pista, sendo 1 ensaio sempre que a curva granulométrica da mistura se encontrar fora da 
faixa de trabalho; 

d) determinação da umidade e da massa específica aparente seca in situ, conforme NBR 
7185, e o respectivo do grau de compactação, imediatamente após a conclusão da camada, a cada 
250 m2, em pontos que sempre obedeçam à ordem: borda direita, eixo, borda esquerda, eixo, borda 
direita etc.; a determinação nas bordas deve ser feita a 60 cm delas. O grau de compactação deve ser 
obtido em relação aos valores obtidos na alínea b, item 6.2; excetuam-se os casos em que a curva 
granulométrica do material se encontrar fora da faixa de trabalho, quando deve-se obter o grau de 
compactação em relação aos valores obtidos na alínea c deste item; 

e) devem ser registrados os locais de aplicação da mistura, sempre associados às datas de 
produção, mediante controle de carga e descarga realizada pelos caminhões acompanhados dos 
respectivos ensaios de controle tecnológico. 

O grau de compactação é aceito desde que não sejam obtidos valores individuais inferiores a 
100%, ou os resultados da análise feita estatisticamente para conjuntos de no mínimo 4 e no máximo 
10 amostras, através da equação 3 do anexo B, sejam iguais ou superiores a 100%. 

Os serviços executados são aceitos, quanto à geometria, desde que: 
a) as variações individuais das cotas obtidas estejam compreendidas no intervalo de -2 cm a 

+1 cm em relação à de projeto; 
b) não se obtenham diferenças nas espessuras superiores a 10% em relação a espessura de 

projeto, em qualquer ponto da camada;  
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c) a espessura determinada estatisticamente através, controle bilateral, situe-se no intervalo 
de ± 5% em relação à espessura prevista em projeto; 

d) não se obtenham valores individuais da largura da plataforma inferiores as de projeto; 
e) o abaulamento transversal esteja compreendido na faixa de ± 0,5 % em relação ao valor 

de projeto, não se admitindo depressões que propiciem o acúmulo de água. 
O acabamento da superfície é aceito desde que: 
a) a variação máxima entre dois pontos de contato, de qualquer uma das réguas e a 

superfície da camada, não seja superior a 0,5 cm; 
b) na inspeção visual não se deve verificar segregação dos materiais; 
c) as juntas executadas devem apresentar-se homogêneas em relação ao conjunto da 

mistura, isentas de desníveis e de saliências. 

4.4. EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30 

Deverá ser executada imprimação com asfalto diluído CM-30 para a execução da 
Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x 
Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

Imprimação asfáltica impermeabilizante consiste na aplicação de película de material asfáltico 
sobre a superfície concluída de uma camada de base ou sub-base. Visa aumentar a coesão da 
superfície imprimada por meio da penetração do material asfáltico empregado, impermeabilizar a 
camada subjacente e, quando necessário, promover condições de aderência com a camada 
sobrejacente. 

Deve ser empregado CM -30, asfalto diluídos de cura média. 
Todo o carregamento de asfalto diluído que chegar à obra deve apresentar por parte do 

fabricante ou distribuidor o certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos 
pela especificação, correspondente à data de fabricação, ou ao dia de carregamento para transporte 
com destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar 10 dias. 

Deve trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu 
conteúdo e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

Os equipamentos necessários para execução da imprimação impermeabilizante 
compreendem as seguintes unidades:  

a) depósitos de material asfáltico, que permitam o aquecimento adequado, de maneira 
uniforme, e que tenham capacidade compatível com o consumo da obra no mínimo para um dia de 
trabalho; 

b) vassouras mecânicas rotativas, trator de pneus e vassouras manuais; 
c) jato de ar comprimido ou sopradores de ar; 
d) caminhão distribuidor de cimento asfáltico, com sistema de aquecimento, bomba de 

pressão regulável, barra de distribuição de circulação plena e dispositivos de regulagem horizontal e 
vertical, bicos de distribuição calibrados para aspersão em leque, tacômetros, manômetros e 
termômetros de fácil leitura, e mangueira de operação manual para aspersão em lugares inacessíveis 
à barra; o equipamento espargidor deve possuir certificado de aferição atualizado; a aferição deve ser 
renovada a cada quatro meses, como regra geral, ou a qualquer momento, caso a FISCALIZAÇÃO 
julgue necessário; durante o decorrer da obra deve-se manter controle constante de todos os 
dispositivos do equipamento espargidor. 

Antes da aplicação da imprimação asfáltica deve-se proceder à limpeza da superfície, que 
deve ser executada com emprego de vassouras mecânicas rotativas ou manuais, jato de ar 
comprimido, sopradores de ar ou, se necessário lavagem. Devem ser removidos todos os materiais 
soltos e nocivos encontrados sobre a superfície da camada. 

O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10° C, em 
dias de chuva ou sob o risco de chuva. 

A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser fixada em função da viscosidade da 
relação x viscosidade, a faixas de viscosidade recomendada para espalhamento para asfaltos diluídos 
são de 20 a 60 segundos, Saybolt-Furol. 
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A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária 
à obtenção da viscosidade adequada à distribuição não for atingida e estabilizada. 

Devem-se tomar precauções no aquecimento dos asfaltos diluídos durante o transporte e 
armazenamento: em função do baixo ponto de fulgor dos produtos, o risco de incêndio é maior.  

Aplica-se, em seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível e na quantidade 
especificada e ajustada experimentalmente no campo e de maneira uniforme. A imprimação deve ser 
aplicada em uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. Durante a aplicação, devem ser 
evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou a falta do material asfáltico. 

Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 
possível fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, 
executando a imprimação da adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 

Após a aplicação, o material asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem as 
condições ideais de penetração e cura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico 
empregado. 

Deve-se evitar o emprego de pedrisco ou areia, com a finalidade de permitir o tráfego sobre a 
superfície imprimada, não curada. 

Cabe à CONTRATADA a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do 
tráfego, de forma a não permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de completada 
a cura. 

A imprimação impermeabilizante não deve ser submetida à ação direta das cargas e da 
abrasão do trânsito. No entanto a FISCALIZAÇÃO poderá, a seu critério e excepcionalmente, 
autorizar o trânsito sobre a imprimação depois de verificadas as condições previstas de penetração e 
cura. 

Durante a execução devem ser observados os seguintes procedimentos: 
a) deve ser implantada a sinalização de alerta e de segurança de acordo com as normas 

pertinentes aos serviços;  
b) executar os serviços preferencialmente em dias secos, de modo a evitar o arraste da 

emulsão pelas águas das chuvas para os cursos d’água; 
c) caso haja necessidade de estradas de serviço fora da faixa de domínio, deve-se proceder 

o cadastro de acordo com a legislação vigente; 
d) os resíduos dos produtos utilizados, devem ser acumulados em locais pré-definidos e livres 

de restrições ambientais, no encerramento das atividades do dia, devem ser removidos, em 
recipientes apropriados para canteiro de obras;  

e) a utilização dos resíduos é permitida para impermeabilização das áreas de manutenção de 
veículos e equipamentos, acessos de terra com ligação com a rodovia. É proibido, sob qualquer 
hipótese, sua disposição ao longo do trecho; 

f) ao final das atividades, o canteiro de obras deverá ser desativado, segundo os critérios da 
legislação vigente; 

g) deve ser proibido o tráfego dos equipamentos fora do corpo da estrada para evitar danos 
desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural; 

h) é obrigatório o uso de EPI, equipamentos de proteção individual, pelos funcionários. 
 

4.5. EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO LIGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C 

Deverá ser executada imprimação ligante com emulsão asfáltica RR-2C para a execução da 
Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x 
Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

Imprimação asfáltica ligante consiste na aplicação de película de material asfáltico sobre uma 
camada do pavimento, base coesiva ou camada asfáltica, visando promover a aderência desta 
superfície com outra camada de revestimento asfáltico subsequente. 

Imprimação asfáltica auxiliar de ligação consiste na aplicação de película de material asfáltico 
sobre revestimentos antigos que irão receber uma camada de lama asfáltica fina ou grossa. 
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Pintura de cura é a imprimação aplicada sobre camadas tratadas com cimento Portland ou 
cal hidradata recém executadas, com função de evitar a perda acelerada de umidade e, 
consequentemente promover condições adequadas para o desenvolvimento do processo de cura. 

É aplicável em bases de solo-cimento, solo-cal, solo-cal-cimento, cascalho cal, cascalho-
calcimento e brita graduada tratada com cimento. 

Na imprimação asfáltica ligante podem ser aplicados os seguintes materiais asfálticos: 
- emulsão catiônica de ruptura rápida RR-1C e RR-2C;  
- emulsões asfálticas modificadas por polímero catiônicas modificadas por polímero do tipo 

SBS, quando indicadas em projeto. 
As emulsões asfálticas de ruptura rápida modificadas por polímero devem atender o 

especificado no anexo C, D, respectivamente ou a especificação que estiver em vigor na época de 
sua utilização. 

Todo o carregamento de emulsão asfáltica que chegar à obra deve apresentar por parte do 
fabricante ou distribuidor o certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos 
pela especificação, correspondente à data de fabricação, ou ao dia de carregamento para transporte 
com destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar 10 dias. 

Deve trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu 
conteúdo e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

Os equipamentos necessários para execução da imprimação ligante ou auxiliar de ligação 
compreendem as seguintes unidades: 

a) depósitos de material asfáltico, com sistema completo, com bomba de circulação, e que 
permitam, quando necessário, aquecimento adequado e uniforme; devem ter capacidade compatível 
com o consumo da obra no mínimo para um dia de trabalho; 

b) vassouras rotativas mecânica, trator de pneus e vassouras manuais; 
c) jato de ar comprimido ou sopradores de ar; 
d) caminhão distribuidor de emulsão asfáltica, com sistema de aquecimento, bomba de 

pressão regulável, barra de distribuição de circulação plena e dispositivos de regulagem horizontal e 
vertical, bicos de distribuição calibrados para aspersão em leque, tacômetros, manômetros e 
termômetros de fácil leitura, e mangueira de operação manual para aspersão em lugares inacessíveis 
à barra; o equipamento espargidor deve possuir certificado de aferição atualizado; a aferição deve ser 
renovada a cada quatro meses, como regra geral, ou a qualquer momento, caso a FISCALIZAÇÃO 
julgue necessário; durante o decorrer da obra deve-se manter controle constante de todos os 
dispositivos do equipamento espargidor; 

e) caminhão tanque irrigador de água. 
Antes da aplicação da imprimação asfáltica deve-se proceder à limpeza da superfície, que 

deve ser executada com emprego de vassouras mecânicas rotativas ou manuais, jato de ar 
comprimido, sopradores de ar ou, se necessário, lavagem. Devem ser removidos todos os materiais 
soltos e nocivos encontrados sobre a superfície da camada. 

O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10° C, em 
dias de chuva ou sob o risco de chuva. 

A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser fixada para cada tipo de ligante em 
função da relação temperatura-viscosidade; deve ser escolhida a temperatura que proporcione a 
melhor viscosidade para espalhamento. 

As faixas de viscosidade recomendadas para espalhamento são de 20 a 100 segundos, 
Saybolt-Furol. 

No caso de aplicação do ligante asfáltico em bases ou sub-bases cimentadas, solo cimento, 
concreto magro etc., a superfície da base deve ser ligeiramente umedecida. 

A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária 
à obtenção da viscosidade adequada à distribuição não for atingida e estabilizada. Para emulsões 
modificadas por polímero a temperatura não deve ultrapassar 60ºC. 

Aplica-se, em seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível com o seu tipo, na 
quantidade especificada no projeto e ajustada experimentalmente no campo e de maneira uniforme. O 
ligante deve ser aplicado de uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. 



 
 

SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO 
obras@cordeiropolis.sp.gov.br | (19) 3556-9947 – (19) 3556-9941 

 
 

 

17 

Durante a aplicação, devem ser evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou falta de 
ligante. 

Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 
possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, 
executando a imprimação da adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 

Após a aplicação, o ligante asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem as 
condições ideais de cura ou ruptura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico empregado. 

Cabe à CONTRATADA a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do 
tráfego, de forma a não permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de completada 
a cura ou ruptura. 

A temperatura da emulsão asfáltica deve ser medida diretamente no caminhão distribuidor, 
imediatamente antes da aplicação, a fim de verificar se satisfaz ao intervalo de temperatura definido 
pela relação viscosidade-temperatura. 

O controle da taxa de aplicação (t) da imprimação ligante aplicada deve ser feito 
aleatoriamente, na borda esquerda, eixo ou borda direita, mediante a colocação de bandejas de peso 
e área conhecida, na pista onde está sendo feita a aplicação. Deve-se determinar uma taxa de 
aplicação para cada 200 metros de faixa imprimada, da barra do caminhão espargidor após sua 
passagem por intermédio de pesagens das bandejas. 

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que atendam simultaneamente às 
exigências de materiais e de execução, estabelecidas nesta especificação e discriminadas a seguir. 

Durante a execução devem ser observados os seguintes procedimentos: 
a) deve ser implantada a sinalização de alerta e de segurança de acordo com as normas 

pertinentes aos serviços;  
b) executar os serviços preferencialmente em dias secos, de modo a evitar o arraste da 

emulsão pelas águas das chuvas para os cursos d’água; 
c) caso haja necessidade de estradas de serviço fora da faixa de domínio, deve-se proceder 

o cadastro de acordo com a legislação vigente; 
d) os resíduos dos produtos utilizados, devem ser acumulados em locais pré-definidos e livres 

de restrições ambientais, no encerramento das atividades do dia, devem ser removidos, em 
recipientes apropriados para canteiro de obras; 

e) a utilização dos resíduos é permitida para impermeabilização das áreas de manutenção de 
veículos e equipamentos, acessos de terra com ligação com a rodovia. É proibido, sob qualquer 
hipótese, sua disposição ao longo do trecho; 

f) ao final das atividades, o canteiro de obras deverá ser desativado, segundo os critérios da 
legislação vigente; 

g) deve ser proibido o tráfego dos equipamentos fora do corpo da estrada para evitar danos 
desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural; 

h) é obrigatório o uso de EPI, equipamentos de proteção individual, pelos funcionários. 
 

4.6. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE BINDER – EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE 

Deverá ser executado pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de binder, 
exclusive carga e transporte, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida 
Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) 
conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

Concreto asfáltico é uma mistura executada a quente, em usina apropriada, com 
características específicas. É composta de agregado graduado, cimento asfáltico modificados ou não 
por polímero, e se necessário, material de enchimento, fíler, e melhorador de adesividade, espalhada 
e compactada a quente. O concreto asfáltico pode ser empregado como revestimento, camada de 
ligação, binder, regularização ou reforço estrutural do pavimento. 

Os materiais constituintes do concreto asfáltico são: agregado graúdo, agregado miúdo, 
material de enchimento, fíler, ligante asfáltico, e melhorador de adesividade, se necessário. 
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Os depósitos para o cimento asfáltico devem ser capazes de aquecer o material conforme as 
exigências técnicas estabelecidas, atendendo aos seguintes requisitos: 

a) o aquecimento deve ser efetuado por meio de serpentinas a vapor, a óleo, a eletricidade 
ou outros meios, de modo a não haver contato direto de chamas com o depósito; esses dispositivos 
também devem evitar qualquer superaquecimento localizado, e ser capaz de aquecer o cimento 
asfáltico a temperaturas limitadas; 

b) o sistema de recirculação para o cimento asfáltico deve garantir a circulação 
desembaraçada e contínua do depósito ao misturador, durante todo o período de operação; 

c) todas as tubulações e acessórios devem ser dotados de isolamento térmico, a fim de evitar 
perdas de calor; 

d) a capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, três dias de serviço. 
Os agregados devem ser estocados convenientemente, isto é, em locais drenados, cobertos, 

dispostos de maneira que não haja mistura de agregados, preservando a sua homogeneidade e 
granulometria e não permitindo contaminações de agentes externos. 

A transferência para silos de armazenamento deve ser feita o mais breve possível. 
Os silos devem ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do misturador e 

ser divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, adequadamente, as frações 
apropriadas do agregado. Cada compartimento deve possuir dispositivos adequados de descarga. 
Deve haver um silo adequado para filer, conjugado com dispositivos para sua dosagem. 

A usina utilizada deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o 
secador, dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, com proteção 
metálica e escala de 90 ºC a 210 ºC, com precisão de ± 1 ºC, deve ser fixado no dosador de ligante ou 
na linha de alimentação do asfalto, em local adequado, próximo à decarga do misturador. A usina 
deve ser equipada, além disso, com pirômetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos 
aprovados, colocados na descarga do secador, com dispositivos para registrar a temperatura dos 
agregados, com precisão de ± 5 ºC . A usina deve possuir termômetros nos silos quentes. 

Pode, também, ser utilizada uma usina do tipo tambor-secador-misturador, de duas zonas, 
convecção e radiação, providas de: coletor de pó, alimentador de fíler, sistema de descarga da 
mistura asfáltica, por intermédio de transportador de correia com comporta do tipo clamshell ou 
alternativamente, em silos de estocagem. 

A usina deve possuir silos de agregados múltiplos, com pesagens dinâmicas individuais e 
deve ser assegurada a homogeneidade das granulometrias dos diferentes agregados. 

A usina deve possuir ainda uma cabine de comando e quadros de força. Tais partes devem 
estar instaladas em recinto fechado, com cabos de força e comandos ligados em tomadas externas 
especiais para esta aplicação. A operação de pesagem de agregados e do ligante asfáltico deve ser 
semi-automática com leitura instantânea e acumulada, por meio de registros digitais em display de 
cristal liquído. Devem existir potenciômetros para compensação das massas específicas dos 
diferentes tipos de ligantes asfálticos e para seleção de velocidade dos alimentadores dos agregados 
frios. 

Os caminhões tipo basculante para o transporte do concreto asfáltico devem ter caçambas 
metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo 
parafínico ou solução de cal hidratada (3:1), de modo a evitar a aderência da mistura à chapa. Não é 
permitida a utilização de produtos susceptíveis à dissolução do ligante asfáltico, como óleo diesel, 
gasolina etc. As caçambas devem ser providas de lona para proteção da mistura. 

O equipamento de espalhamento e acabamento deve constituir-se de vibro-acabadoras, 
capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento definidos no projeto. 

As vibro-acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem fim, e com esqui eletrônico de 
3 m para garantir o nivelamento adequado para colocar a mistura exatamente nas faixas, e devem 
possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para a frente e para trás. As 
vibro-acabadoras devem estar equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento à 
temperatura requerida para a colocação da mistura sem irregularidade. Devem ser equipadas com 
sistema de vibração que permita pré-compactação na mistura espalhada. No início da jornada de 
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trabalho, a mesa deve estar aquecida, no mínimo, à temperatura definida pela especificação para 
descarga da mistura asfáltica. 

O equipamento para a compactação deve constituir-se por rolos pneumáticos com regulagem 
de pressão e rolo metálico liso, tipo tandem. 

Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos que permitam 
a calibragem de variação da pressão dos pneus de 0,25 MPa a 0,84 MPa. É obrigatória a utilização de 
pneus calibração uniformes, de modo a evitar marcas indesejáveis na mistura compactada. 

O rolo metálico liso tipo tandem deve ter massa compatível com a espessura da camada. 
O emprego dos rolos lisos vibratórios pode ser admitido desde que a freqüência e a 

amplitude de vibração sejam ajustadas às necessidades do serviço. 
O equipamento em operação deve ser suficiente para compactar a mistura de forma que esta 

atinja o grau de compactação exigido, enquanto esta se encontrar em condições de trabalhabilidade. 
Devem ser utilizados, complementarmente, os seguintes equipamentos e ferramentas: 
a) soquetes mecânicos ou placas vibratórias para a compactação de áreas inacessíveis aos 

equipamentos convencionais; 
b) pás, garfos, rodos e ancinhos para operações eventuais. 
c) vassouras rotativas, compressores de ar para limpeza da pista. 
d) caminhão tanque irrigador para limpeza de pista. 
Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O concreto asfáltico somente 

deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 10 ºC. 
A superfície deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. 

Eventuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da 
mistura. 

A imprimação ou pintura de ligação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra 
espargidora, respeitando os valores recomendados para taxa de ligante. Somente para correções 
localizadas ou locais de difícil acesso pode ser utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma 
película homogênea e promover condições adequadas de aderência quando da execução do concreto 
asfáltico. 

Quando a imprimação ou a pintura de ligação não tiverem condições satisfatórias de 
aderência, nova pintura de ligação deve ser aplicada previamente à distribuição da mistura. 

No caso de desdobramento da espessura total de concreto asfáltico em duas camadas, a 
pintura de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer logo 
após a execução da primeira. 

O tráfego de caminhões, para início do lançamento do concreto asfáltico, sobre a pintura de 
ligação só é permitido após o rompimento definitivo e cura do ligante aplicado. 

O concreto asfáltico deve ser produzido em usinas apropriadas, conforme anteriormente 
especificado. A usina deve ser calibrada, de forma a assegurar a obtenção das características 
desejadas para a mistura. 

Os agregados, principalmente os finos, devem ser homogeneizados com a pá carregadeira 
antes de serem colocados nos silos frios. 

As aberturas dos silos frios devem ser ajustadas de acordo com a granulometria da dosagem 
e dos agregados para evitar sobras nos silos quentes. 

A temperatura do cimento asfáltico não modificado por polímero empregado na mistura deve 
ser determinada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade.  

A temperatura conveniente é aquela na qual o cimento asfáltico apresenta uma viscosidade 
Saybolt-Furol entre de 75 SSF a 150 SSF, determinada conforme NBR 14950, recomenda-se a 
viscosidade situada no intervalo de 75 SSF a 95 SSF. A temperatura do ligante não deve ser inferior a 
120 °C nem exceder 177 °C. 

A temperatura do cimento asfáltico modificado por polímero empregado na mistura deve ser 
determinada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade Brookfield, 
definida pelo fabricante e determinada conforme NBR 15184. A temperatura do ligante não deve 
exceder a 177 °C. 
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Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10 °C a 15 °C acima da temperatura 
do cimento asfáltico, sem ultrapassar 177 °C. 

A carga dos caminhões deve ser feita de maneira a evitar segregação da mistura dentro da 
caçamba, 1º na frente, 2º na traseira e 3º no meio. 

O início da produção na usina só deve ocorrer quando todo o equipamento de pista estiver 
em condições de uso, para evitar a demora na descarga na acabadora que pode acarretar diminuição 
da temperatura da mistura, com prejuízo da compactação. 

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado da usina ao local de aplicação, em 
caminhões basculantes, atendendo ao especificado no item 4.5 para que a mistura seja colocada na 
pista à temperatura especificada. 

As caçambas dos veículos devem ser cobertas com lonas impermeáveis durante o transporte 
de forma a proteger a massa asfáltica da ação de chuvas ocasionais, da eventual contaminação por 
poeira e, especialmente, evitar a perda de temperatura e queda de partículas durante o transporte. As 
lonas devem estar bem fixadas na dianteira para não permitir a entrada de ar entre a cobertura e a 
mistura. 

O tempo máximo de permanência da mistura no caminhão é dado pelo limite de temperatura 
estabelecido para aplicação da massa na pista. 

Para o caso de emprego de concreto asfáltico como camada de rolamento, ligação ou de 
regularização, a mistura deve ser distribuída por uma ou mais acabadoras, atendendo aos requisitos 
anteriormente especificados. 

Deve ser assegurado, previamente ao início dos trabalhos, o aquecimento conveniente da 
mesa alisadora da acabadora à temperatura compatível com a da massa a ser distribuída. 

Deve-se observar que o sistema de aquecimento destina-se exclusivamente ao aquecimento 
da mesa alisadora e nunca de massa asfáltica que eventualmente tenha esfriado em demasia. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas devem ser corrigidas 
de imediato pela adição manual da mistura, seu espalhamento deve ser efetuado por meio de 
ancinhos ou rodos metálicos. Esta alternativa deve ser, no entanto, minimizada, já que o excesso de 
reparo manual é nocivo à qualidade do serviço. A mistura deve apresentar textura uniforme, sem 
pontos de segregação. 

Na partida da acabadora devem ser colocadas de 2 a 3 réguas, com a espessura do 
empolamento previsto, onde a mesa deve ser apoiada. 

Na descarga, o caminhão deve ser empurrado pela acabadora, não se permitindo choques 
ou travamento dos pneus durante a operação. 

O tipo de acabadora deve ser definido em função da capacidade de produção da usina, de 
maneira que esta esteja continuamente em movimento, sem paralisações para esperar caminhões. 
Esta velocidade da acabadora deve estar sempre entre 2,5 e 10,0 m por minuto. 

A rolagem tem início logo após a distribuição do concreto asfáltico. A fixação da temperatura 
de rolagem condiciona-se à natureza da massa e às características do equipamento utilizado. Como 
regra geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica pode suportar, 
temperatura esta fixada experimentalmente para cada caso, considerando-se o intervalo de 
trabalhabilidade da mistura e tomando-se a devida precaução quanto à espessura da camada, 
distância de transporte, condições do meio ambiente e equipamento de compactação. 

A prática mais frequente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a quente 
contempla o emprego combinado de rolos pneumáticos de pressão regulável e rolo metálico liso tipo 
tandem, de acordo com as seguintes premissas: 

a) inicia-se a rolagem com uma passada com rolo liso; 
b) logo após, a passada com rolo liso, inicia-se a rolagem com uma passada do rolo 

pneumático atuando com baixa pressão; 
c) à medida que a mistura for sendo compactada e houver consequente crescimento de sua 

resistência, seguem-se coberturas com o rolo pneumático, com incremento gradual da pressão; 
d) o acabamento da superfície e correção das marcas dos pneus deve ser feito com o rolo 

tandem, sem vibrar; 
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e) a compactação deve ser iniciada pelas bordas, longitudinalmente, continuando em direção 
ao eixo da pista; 

f) cada passada do rolo deve ser recoberta na seguinte, em 1/3 da largura do rolo; 
g) durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção ou inversões bruscas de 

marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém rolado, ainda quente; 
h) as rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a aderência da mistura; 

nos rolos pneumáticos, devem ser utilizados os mesmos produtos indicados para a caçamba dos 
caminhões transportadores; nos rolos metálicos lisos, se for utilizada água, esta deve ser pulverizada, 
não se permitido que escorra pelo tambor e acumule-se na superfície da camada. 

A compactação através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando necessário, 
deve ser testada experimentalmente na obra, de forma a permitir a definição dos parâmetros mais 
apropriados à sua aplicação, como o número de coberturas, frequência e amplitude das vibrações. As 
condições de compactação da mistura exigidas anteriormente permanecem inalteradas. 

O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve assegurar condições de 
acabamento adequadas, de modo que não sejam percebidas irregularidades nas emendas. 

Em rodovias de pista dupla é recomendado o uso de duas vibro-acabadoras de modo que os 
panos adjacentes sejam executados simultaneamente, tanto para as faixas da pista quanto para o 
acostamento. 

Em rodovias em operação, devem ser evitados degraus longitudinais muito extensos, 
permitindo-se no máximo o resultante de uma jornada de trabalho. Na jornada de trabalho seguinte, a 
aplicação da massa asfáltica deve sempre começar no início do degrau remanescente da jornada de 
trabalho anterior. 

No reinício dos trabalhos, deve-se realizar a compactação da emenda com o rolo 
perpendicular ao eixo, com 1/3 do rolo sobre o pano já compactado e os outros 2/3 sobre a massa 
recém aplicada. 

Durante a execução devem ser observados os seguintes procedimentos: 
a) deve ser implantada a sinalização de alerta e de segurança de acordo com as normas 

pertinentes aos serviços; 
b) deve ser proibido o tráfego dos equipamentos fora do corpo da estrada para evitar danos 

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural; 
c) caso haja necessidade de estradas de serviço fora da faixa de domínio, deve-se proceder 

o cadastro de acordo com a legislação vigente; 
d) as áreas destinadas ao estacionamento e manutenção dos veículos devem ser 

devidamente sinalizadas, localizadas e operadas de forma que os resíduos de lubrificantes ou 
combustíveis não sejam carreados para os cursos d’água. As áreas devem ser recuperadas ao final 
das atividades; 

e) todos os resíduos de lubrificantes ou combustíveis utilizados pelos equipamentos, seja na 
manutenção ou operação dos equipamentos, devem ser recolhidos em recipientes adequados e dada 
a destinação apropriada; 

f) é proibido a deposição irregular de sobras de materiais utilizado na camada de concreto 
asfáltico junto ao sistema de drenagem lateral, evitando seu assoreamento, bem como o soterramento 
da vegetação; 

g) é obrigatório o uso de EPI, equipamentos de proteção individual, pelos funcionários. 
 

4.7. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

Idem ao item 4.6. 
 

4.8. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA 

Idem ao item 2.2.  
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5. CALÇADA 

5.1. GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 
CM BASE DA SARJETA) X 22 CM ALTURA 

Deverá ser executada guia (meio-fio) e sarjeta conjugados de concreto, moldada in loco em 
trecho reto com extrusora, 45 cm base (15 cm base da guia + 30 cm base da sarjeta) x 22 cm altura, 
para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada 
Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita)conforme indicação de 
projeto e planilha orçamentária. 

Preferencialmente utilizar perfil extrusado, com teor de cimento de 300 kg/m³. Atender a todas 
as necessidades de aplicação do concreto, verificando a hora de carregamento e descarregamento. 

Optar pelo uso de agregados miúdos tipo brita zero ou pedrisco, para que o acabamento da 
guia não seja necessário à utilização de nata de cimento (quebra facilmente com impacto de rodas).  

A CONTRATADA poderá não aceitar o serviço caso esteja em desconformidade com as 
solicitações e se o acabamento estiver mal executado. 

Deverá ser enviada à CONTRATADA uma cópia da nota fiscal ou romaneio do carregamento 
do concreto se solicitado a comprovação do horário de saída da usina. 

 

5.2. FORNECIMENTO DE TERRA, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE 
ATÉ A DISTÂNCIA MÉDIA DE 1,0KM, MEDIDO NO ATERRO COMPACTADO 

Deverá ser fornecida terra, incluindo escavação, carga e transporte até a distância média de 
1,0km, medido no aterro compactado, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – 
Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa 
Rita) conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

 

5.3. EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE 

Deverá ser fornecida terra, incluindo escavação, carga e transporte até a distância média de 
1,0km, medido no aterro compactado, para a execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – 
Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa 
Rita)conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

Aterros são serviços cuja implantação requer deposição de materiais provenientes de cortes 
ou de empréstimos, no interior dos limites das seções de projeto que definem o corpo estradal ou, a 
substituição de materiais inadequados, previamente removidos do subleito dos cortes ou materiais 
existentes na fundação dos próprios aterros. 

A deposição dos materiais envolve as operações de espalhamento, aeração ou 
umedecimento, homogeneização e compactação do material. 

Para entendimento desta especificação são adotadas também as seguintes definições: 
Corpo de aterro: parte do aterro constituída de material lançado e compactado em camadas 

de espessuras uniformes, situadas no horizonte entre o terreno natural e a linha delimitadora do início 
da camada final do aterro. 

Camada final: parte do aterro constituído de material selecionado lançado e compactado em 
camadas de espessuras uniformes, situadas no horizonte entre o greide de terraplenagem e o corpo 
de aterro. 

Os aterros são constituídos por materiais, devidamente selecionados, provenientes da 
escavação de cortes ou de áreas de empréstimo, devidamente selecionados. Devem atender à 
qualidade e à destinação prévia indicada no projeto. 

Os solos utilizados devem: 
a) ser isentos de matéria orgânica; 
b) para corpo de aterro possuir CBR ≥ 2% e expansão < 4%, ou o especificado em projeto; 
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c) a camada final dos aterros deve ser constituída de solo selecionado, dentre os melhores 
disponíveis, os quais devem ser objeto de especificações complementares indicadas no projeto. Não é 
permitido o uso de solos com expansão maior que 2%; 

d) em regiões em que ocorra a presença de materiais rochosos e ocorra falta de material de 
1ª e 2ª categoria, admite-se a construção de aterros com material rochoso, desde que haja 
especificação complementar de projeto. 

Os equipamentos básicos para execução dos aterros são compostos das seguintes unidades: 
a) motoniveladoras pesadas equipadas com escarificador; 
b) grade de discos; 
c) pá carregadeira; 
d) rolos compactadores, lisos, pé de carneiro, estáticos ou vibratórios; 
e) caminhão tanque irrigador; 
f) trator de esteira com lâmina e ripper; 
g) trator agrícola. 
O início das operações deve ser precedido da execução dos serviços de desmatamento, 

destocamento e limpeza. 
No caso de execução de aterros a meia encosta, onde o terreno natural possui inclinação 

superior a 25%, o talude deve ser previamente cortado em degraus com altura aproximada de 1,0 m 
antes do lançamento do material para execução da respectiva camada de aterro. 

A execução das camadas deve ser iniciada pelo lado mais baixo, os degraus executados no 
talude devem ter largura suficiente para deslocamento dos equipamentos ao realizar as operações de 
descarga e compactação das camadas lançadas. 

Os cortes horizontais para formação dos degraus devem ser iniciados na interseção do 
terreno natural com a superfície da última camada lançada e compactada. O material resultante da 
escavação deve ser espalhado e compactado no aterro em execução, se a quantidade de material for 
insuficiente, resultando uma camada muito delgada, isto é, inferior às espessuras definidas nesta 
especificação, deve ser adicionado mais material de aterro para completar a espessura. Os materiais 
devem ser misturados, homogeneizados e compactados em única camada. 

Nos alargamentos de aterros ou no caso de correções de erosões, o talude existente deve 
ser cortado em degraus, com largura suficiente para permitir as operações de deposição, 
espalhamento e compactação do material. O alargamento ou correção das erosões são constituídas 
conforme descrito nesta especificação até atingir o nível do aterro existente Todo leito antigo deve ser 
escarificado, conformado e compactado com a camada adjacente do alargamento ou correção, e a 
espessura total da camada escarificada e do material adicional, se houver, não deve ultrapassar a 
espessura máxima determinada nesta especificação. 

Os cortes horizontais no aterro antigo devem ser executados conforme o especificado para 
aterros na meia encosta. A superfície das camadas compactadas deve possuir inclinação para fora do 
aterro de alargamento ou correção, a fim de não acumular água de chuva nos pontos de junção do 
aterro antigo com o aterro novo. 

Desde o início das obras até seu recebimento, os aterros construídos ou em construção 
devem ser protegidos contra ação erosiva das águas e mantidos em condições que assegurem a 
drenagem eficiente. 

Nos aterros de acesso de encontros das pontes, o enchimento das cavas das fundações e as 
trincheiras de bueiros, bem como todas as áreas de difícil acesso ao equipamento usual de 
compactação, devem ser compactadas com o uso de equipamento adequado, como soquetes 
manuais e sapos mecânicos. 

Em regiões onde houver predominância de areia, admite-se a execução de aterros com seu 
emprego, desde que previsto em projeto. Exige-se a proteção das camadas de areia, através da 
execução de camadas subseqüentes, na espessura definida em projeto, com material terroso 
devidamente compactado. 

Durante todo o tempo que durar a construção, até o recebimento do aterro, os materiais e os 
serviços devem estar protegidos contra ação destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de outros 
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agentes que possam danificá-los. A responsabilidade desta conservação é da executante e não é 
objeto de medição. 

Os aterros devem ser executados em camadas sucessivas, com espessura solta, definida 
pela FISCALIZAÇÃO, em função das características geotécnicas do material e do equipamento de 
compactação utilizado que resultem na espessura compactada de no mínimo de 15 cm. O lançamento 
do material deve ser feito em camadas sucessivas em toda largura da seção transversal e em 
extensões tais que permitam seu umedecimento e compactação. 

São aceitas camadas compactadas com espessuras superiores a 15 cm, desde que 
autorizadas pela FISCALIZAÇÃO e comprovadas em aterro experimental, isto é, desde que 
equipamento utilizado confira o grau de compactação mínimo exigido de 100% em relação ao proctor 
Normal, conforme NBR 7182. Admitem-se espessuras de até 30 cm de espessura para as camadas 
do corpo do aterro e do máximo 20 cm para as camadas finais de aterro, isto é, o último um metro. 

As camadas individuais do aterro devem ser constituídas preferencialmente por material 
homogêneo. Quando os materiais provenientes da escavação forem heterogêneos, os materiais 
devem ser misturados com emprego de grades de disco, motoniveladoras, a fim de se obter, ao final 
destas operações, a homogeneidade do material. 

Quando existirem materiais em excesso provenientes da escavação, e optar-se pela 
utilização de execução de aterros com alargamento da plataforma, abrandamentos dos taludes ou for 
necessária à execução de bermas de equilíbrio, estas operações devem ser efetuadas desde a etapa 
inicial do aterro. 

Durante a compactação das camadas de aterro, o equipamento deve deslocar-se sobre a 
camada de maneira a proporcionar a cobertura uniforme de toda área. A compactação deve ser 
realizada com equipamentos adequados ao tipo de solo. 

As condições de compactação exigidas para aterro e as variações de umidade admitidas são: 
- a variação do teor de umidade admitido para o material do corpo de aterro é de ± 3 % em 

relação a umidade ótima de compactação e o grau de compactação mínimo exigido é de 95% em 
relação à massa específica aparente seca máxima conforme NBR 7182, na energia normal; 

- para as camadas situadas no último um metro, camada final de aterro, a variação de 
umidade do material admitida é de ± 3% para as camadas iniciais, e de ± 2% para as três últimas 
camadas, em relação à umidade ótima de compactação determinado conforme NBR 7182, na energia 
adotada para compactação do material; 

- o grau de compactação mínimo exigido para as camadas finais situadas no último um metro 
é de 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, determinada conforme NBR 7182, 
na energia adotada para compactação do material. 

A energia de compactação a ser adotada deve ser a maior energia que o material empregado 
suporte, perante as condições dos equipamentos utilizados. Deve-se assegurar que os valores obtidos 
para o CBR sejam superiores ou iguais ao previsto no projeto, bem como as expansões sejam 
inferiores às especificadas também em projeto. 

Os materiais empregados na execução da camada final, quando não estiver definido no 
projeto, devem possuir as seguintes características: 

- pertencer aos grupos de classificação MCT, especificados em projeto;  
- nos 0,30 m iniciais os solos devem possuir CBR > 3% e expansão ≤ 2%; 
- nos 0,40 m intermediários os solos devem possuir CBR > 5% e expansão ≤ 2%; 
- nos 0,30 m finais, superficiais os solos devem possuir > 10% e expansão ≤ 2%; 
- nos cortes onde o material do subleito não apresentar CBR mínimo de 10%, deve ser feita a 

substituição do material, numa espessura mínima de 0,40 m, com materiais que atendam os 
parâmetros CBR ≥ 10% e expansão ≤ 2%. 

Nas áreas de transição de aterros para corte deve ser executada a escavação e remoção de 
0,60 m abaixo da cota de terraplenagem, na área de corte a extensão mínima de 2,0 m. O material 
escavado deve ser substituído por materiais com as mesmas características dos 0,60 m finais da 
camada final de aterro. 

O controle da execução é realizado através de ensaios e verificações in situ, conforme 
especificado abaixo: 
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a) determinação do teor de umidade com umidímetro speedy, imediatamente antes da 
compactação do material, a cada 150 m², a umidade deve estar compreendida no intervalo de ± 3% e 
± 2%, da umidade ótima para o corpo do aterro e da camada final, respectivamente; 

b) determinação da densidade aparente seca máxima e umidade ótima, conforme NBR 7182, 
a cada 1.500 m² de um mesmo material do corpo de aterro e a cada 750 m² de um mesmo material 
das camadas finais de aterro; 

c) determinação da massa específica aparente in situ conforme NBR 7185 e da umidade in 
situ, na profundidade mínima de 75% da espessura da camada, imediatamente após a compactação, 
e determinação do grau de compactação em relação aos valores obtidos no item b, uma determinação 
a cada 350 m² de camada compactada do corpo de aterro e a cada 250 m² de camada final de 
terraplenagem; 

d) verificação da espessura do material solto lançado no aterro, e acompanhamento do 
número de passadas do equipamento, ida e volta. A espessura solta e compactada deve ser igual à 
estabelecida pela FISCALIZAÇÃO. O número de passadas do equipamento é definido em função do 
tipo de equipamento utilizado, das características geotécnicas do material e do grau de compactação 
exigido para a respectiva camada, O número de passadas deve ser constante para camadas 
similares. 

A espessura da camada e as diferenças de cotas devem ser determinadas pelo nivelamento 
da seção transversal, a cada 20 m, conforme nota de serviço. 

A relocação e o nivelamento do eixo e das bordas devem ser executados a cada 20 m; 
devem ser nivelados os pontos no eixo, bordas e dois pontos intermediários. 

O acabamento quanto à declividade transversal e a inclinação dos taludes devem ser as 
indicadas em projeto, as verificações devem ser realizadas pela executante e conferidas pela 
FISCALIZAÇÃO desde o início e até o término das operações, de modo a permitir as correções 
eventualmente necessárias. 

A verificação do eixo e das bordas deve ser feita durante os trabalhos de locação e 
nivelamento, nas diversas seções correspondentes às estacas da locação. A largura da plataforma 
acabada deve ser determinada por medidas à trena, executadas pelo menos a cada 20 m. 

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que atendam simultaneamente as 
exigências de materiais, e de execução, estabelecidas nesta especificação, discriminadas a seguir. 

Os materiais constituintes do aterro devem ser aceitos quanto ao CBR desde que: 
- a análise estatística dos resultados de CBR realizada de acordo com a equação 3 do anexo 

B, para conjunto de no mínimo quatro e no máximo dez amostras, apresentem CBR iguais ou 
superiores ao especificado em projeto, no mínimo iguais a 2%, quando se tratar do corpo do aterro, e 
para camada final do aterro atenda ao especificado no item 5.3; 

- os valores individuais da expansão devem ser < 4%; para corpo de aterro e ≤ 2% para 
camada final; ou atender às especificadas em projeto, nunca superiores às fixadas nesta 
especificação;  

- os materiais da camada final devem pertencer aos grupos da classificação MCT, 
especificados em projeto. 

O grau de compactação e umidade do material é aceito desde que: 
a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais de grau de 

compactação inferiores 95%, e a umidade esteja compreendida no intervalo de ± 3 %; 
b) não se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de compactação 

inferiores 100%, e a umidade esteja compreendida no intervalo de ± 2 %; 
c) alternativamente, a análise estatística dos resultados do grau de compactação realizada de 

acordo com a equação 3 do anexo A, para o conjunto de no mínimo quatro e no máximo dez 
amostras, apresente grau de compactação maior ou igual a 95% e 100%, para as camadas do corpo 
do aterro e para camada final do aterro, respectivamente. 

Os serviços são aceitos com a relação à geometria se as variações de cota e largura 
encontrarem-se dentro das seguintes tolerâncias: 

a) variação da cota ± 0,05 m para eixo e bordas; 
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b) variação máxima da largura da plataforma de + 0,30 m. Não se admitindo valores inferiores 
para a semi-largura da plataforma. 

 

5.4. FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, EM 
MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES 

Deverá ser executada forma para radier, em madeira serrada, 4 utilizações, para a execução 
da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor 
x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

Na execução do sistema de formas deve-se prever a retirada de seus diversos elementos 
separadamente, se necessário. 

As formas devem ser executadas com rigor, obedecendo às dimensões indicadas, devem 
estar perfeitamente alinhadas, niveladas e aprumadas. 

A tolerância dimensional deve obedecer ao definido no item 9.2.4 da NBR 14931, para os 
diversos elementos estruturais. 

Não são aceitas formas com incorreções ou desvios métricos que superem os índices de 
tolerância. 

As formas devem ter solidez garantida. 
As emendas das formas devem ser estanques para impedir fuga de nata. 
A existência de furos exige cuidados especiais relativos à estanqueidade e desforma. 
O reaproveitamento de formas pode ser autorizado, a critério da FISCALIZAÇÃO, quando 

constatada a inexistência de danos, fraturas ou empenamentos. 
As formas, quando tratadas para proporcionar texturas de superfície, devem atender à 

manutenção das tolerâncias métricas do contexto geométrico da estrutura. 
Para concreto aparente recomenda-se o uso de compensado plastificado ou chapas 

metálicas. 
Quando agentes destinados a facilitar a desmoldagem forem necessários, devem ser 

aplicados exclusivamente na forma antes da colocação da armadura e de maneira a não prejudicar a 
superfície do concreto. 

A junção de painéis deve garantir a continuidade da superfície sem ocorrência de ressaltos. 
A utilização de chapas galvanizadas tem como pré-requisito o emprego de chapas lisas e 

sem ondulações. 
O solo não constitui substrato passível de ser considerado como forma. 
A garantia da manutenção do prumo e da linearidade do conjunto durante as operações de 

avanço das formas é fundamental, tanto na determinação do projeto funcional, como nos cuidados 
operacionais que envolvem deslocamentos e concretagem. A metodologia construtiva deve ser 
apresentada à FISCALIZAÇÃO para análise junto a projetista. 

A aceitação final deve ser realizada após a confirmação da remoção do material descartado 
para o local apropriado, definido pela FISCALIZAÇÃO, em acordo com as condições de preservação 
ambiental. 

 

5.5. LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICAÇÃO EM PISOS OU RADIERS, 
ESPESSURA DE *5 CM* 

Deverá ser executado lastro material granular, espessura de 5 cm, para a execução da 
Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x 
Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

A camada de pedra deve ser lançada e espalhada com 5 cm de espessura sobre a superfície 
previamente nivelada. Após o espalhamento, apiloar e nivelar a superfície. 

 

5.6. ARMADURA EM AÇO CA-60 – TELA 
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Deverá ser executada armadura em aço CA-60 em tela, para a execução da Pavimentação e 
Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua 
Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

As armaduras para concreto armado devem ser constituídas por barras e telas de aço que 
atendam em suas respectivas categorias, às regulamentações normativas da NBR 7480, NBR 7481 
que definem as condições de utilização destes materiais em cada caso. 

Além das armaduras são utilizados arames, espaçadores e pastilhas. 
A executante deve receber os aços e efetuar inspeção rigorosa do material, verificando a 

procedência, tipo e bitola. Deve ainda programar ensaios para comprovação estatística de qualidade, 
estocar e catalogar separadamente o material, por fornecedor, categoria e bitola, em local protegido 
contra intempéries e contaminações. 

É importante observar a homogeneidade geométrica do lote, linearidade das barras, 
inexistência de bolhas, esfoliações, corrosão precoce, impurezas graxas e argilosas e boletins 
comprobatórios das características físicas de resistência. 

Os lotes que não atendam aos quesitos de qualidade devem ser rejeitados. 
É vetado armazenamento em contato com o solo. Preferencialmente, o armazenamento deve 

ser realizado sobre plataformas de madeira, contínua ou não, 20 cm acima do solo, nivelado, e 
coberto com lona ou capa plástica impermeável. 

As armaduras devem ser dobradas segundo orientação de projeto, catalogadas e 
referenciadas por elemento estrutural, deve ser posicionada e estocada em local protegido. 

Os raios de dobramento devem atender às recomendações normativas definidas na NBR 
6118. 

A tolerância dimensional para posicionamento da armadura na seção transversal deve 
obedecer ao disposto no item 9.2.4 da NBR 14931. 

As armaduras devem ser posicionadas atendendo, com rigor, as indicações constantes de 
projeto. 

As emendas das barras, geralmente por transpasse, devem ser definidas em projeto e 
atendidas com rigor. 

Quando for conveniente adotar outro padrão de emenda por imposição construtiva, deve-se 
proceder conforme os itens a seguir, após consulta e análise da projetista. 

a) soldagem de topo com eletrodos; 
b) soldagem de topo por caldeamento em bancada; 
c) soldagens por superposição; 
d) emendas com emprego de luvas, rosqueadas ou prensadas. 
As emendas são regidas por regulamentação própria, NBR 6118 e devem ser obedecidas as 

disposições e limitações impostas pela NBR 14931, item 8.1.5.4 – Emendas.  
O cobrimento especificado para a armadura no projeto deve ser mantido por dispositivos 

adequados ou espaçadores e sempre se refere à armadura mais exposta. É permitido o uso e 
espaçadores de concreto ou argamassa, desde que apresentem relação água e cimento menor ou 
igual a 0,5, e espaçadores plásticos ou metálicos, com as partes em contato com as fôrmas revestidas 
com material plástico ou outro material similar.  

Não devem ser utilizados calços de aço, cujo cobrimento depois de lançado o concreto, tenha 
espessura menor que o especificado em projeto. 

O posicionamento das armaduras negativas deve ser objeto de cuidados especiais em 
relação à posição vertical. Para tanto, devem ser utilizados suportes rígidos e suficientemente 
espaçados para garantir seu posicionamento. 

Deve ser dada atenção à armadura e ao cobrimento onde existam orifícios de pequenas 
aberturas, conforme item 7.2.5 da NBR 14931. 

O controle dos procedimentos descritos nesta especificação deve ser feito durante sua 
execução e implica na aceitação dos seguintes condicionantes: 

- comprovação da qualidade dos aços, através de ensaios dos lotes formados e ensaiados 
conforme NBR 7480; NBR 7481; 

- comprovação da exatidão do posicionamento das armaduras; 
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- condições adequadas das emendas;  
O aço é aceito desde que as exigências das: NBR 7480, NBR 7481, conforme o caso sejam 

atendidas e devidamente atestadas por certificados dos ensaios realizados para cada lote amostrado. 
O posicionamento da armadura deve ser efetuado com espaçadores soldados (como as 

treliças) para as telas superiores – cerca de 0,8 a 1,0 m/m², de tal forma que permita um cobrimento 
da tela de 2 cm. 

Não será permitido, para o posicionamento da armadura, nenhum outro procedimento de 
posicionamento da armadura que não seja passível de inspeção preliminar ou que não garantam 
efetivamente o posicionamento final da armadura. 

A armadura deve ter suas emendas feitas pela superposição de pelo menos duas malhas da 
tela soldada. 

5.7. CONCRETO FCK=25MPA – USINADO 

Deverá ser fornecido e aplicado concreto fck=25MPa – usinado, para a execução da 
Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x 
Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

Trata-se de concreto de cimento portland, produzido para ser entregue na obra no estado 
plástico e de acordo com as características solicitadas, com relação ao seu emprego específico e ao 
equipamento de transporte, lançamento e adensamento do concreto. 

O concreto dosado executado em central deve atender às definições de projeto relativas à 
resistência característica do concreto à compressão aos 28 dias ou outras idades consideradas 
críticas; ao módulo de elasticidade; à consistência expressa pelo abatimento do tronco de cone; à 
dimensão máxima característica do agregado graúdo; ao teor de argamassa do concreto; ao tipo e 
consumo mínimo de cimento; ao fator água/cimento máximo; à presença de aditivos. 

Para a formação de lotes de concreto para extração de corpos-de-prova, têm de ser 
observadas as disposições das normas técnicas vigentes. 

A execução de qualquer parte da estrutura implica na integral responsabilidade da 
CONTRATADA por sua resistência e estabilidade. A execução dos elementos estruturais de projeto 
adaptado será atribuição da CONTRATADA e não acarretará ônus para o CONTRATANTE. 

Fica a cargo da CONTRATADA a apresentação dos laudos de rupturas de corpo de prova. 
Haverá, obviamente, integral obediência à NBR 6118/1980 (NB-1/1978), considerando o título 

desta norma: “Projeto e Execução de Obras de Concreto Armado”. 
TRANSPORTE DO CONCRETO 
O transporte do concreto será efetuado de maneira que não haja segregação ou 

desagregação de seus componentes, nem perda sensível de qualquer deles por vazamento ou 
evaporação. Poderão ser utilizados, na obra, para transporte de concreto da betoneira ao ponto de 
descarga ou local da concretagem, carrinhos de mão com roda de pneu, jericas, caçambas, pás 
mecânicas ou outros. Em hipótese nenhuma será permitido o uso de carrinhos com roda de ferro ou 
de borracha maciça. 

O transporte do concreto não excederá ao tempo máximo permitido para seu lançamento, 
adiante especificado. 

INFORMAÇÕES SOBRE A CONCRETAGEM 
Competirá à CONTRATADA informar, com oportuna antecedência, à FISCALIZAÇÃO e ao 

laboratório encarregado do controle tecnológico, do dia e hora do início das operações de 
concretagem estrutural, do tempo previsto para sua execução e dos elementos a serem concretados. 
O intervalo máximo de tempo permitido entre o término do amassamento do concreto e o seu 
lançamento não excederá a 1 (uma) hora. Quando do uso de aditivos retardadores de pega o prazo 
para lançamento poderá ser aumentado em função das características do aditivo, a critério da 
FISCALIZAÇÃO. 

LANÇAMENTO DO CONCRETO  
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Molhar as fôrmas antes da concretagem. Impedir que elas sofram qualquer tipo de 
contaminação durante a concretagem, eliminando os principais focos como, por exemplo, barro dos 
pés dos operários. O concreto na laje e vigas deve ser de preferência, bombeado. 

 

5.8. EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO 

Deverá ser executado passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, 
usinado, acabamento convencional, não armado, para a execução da Pavimentação e Recapeamento 
Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 
(Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha orçamentária. 

O material deve ser lançado e espalhado com equipamentos adequados, a fim de assegurar 
a sua homogeneidade.  

A compactação deverá ser efetuada com rolos compactadores vibratórios lisos ou com placas 
vibratórias; nas regiões confinadas, próximas aos pilares e bases deve-se proceder à compactação 
com placas vibratórias, de modo a obter-se pelo menos 100% de compactação na energia do Proctor 
modificado. 

O isolamento entre a placa e a sub-base, deve ser feito com filme plástico (espessura mínima 
de 0,15 mm), como as denominadas lonas pretas; nas regiões das emendas, deve-se promover uma 
superposição de pelo menos 15 cm. 

Quando da concretagem de placas intermediárias, isto é, situadas entre duas já concretadas, 
estas deverão ter suas laterais impregnadas com desmoldante para garantir que não haja aderência 
do concreto velho com o novo. 

O lançamento do concreto deve ser feito com o emprego de bomba (concreto bombeado), ou 
diretamente dos caminhões betoneira. 

Durante as operações de lançamento deve-se proceder de modo a não alterar a posição 
original da armação, evitando-se o trânsito excessivo de operários sobre a tela durante os trabalhos, 
municiando-os com ferramentas adequadas para que possam espalhar o concreto externamente à 
região.  

O espalhamento deve ser uniforme e em quantidade tal que, após o adensamento, sobre 
pouco material para ser removido, facilitando os trabalhos com a régua vibratória. 

A vibração do concreto deve ser feita com emprego de vibradores de imersão consorciados 
com as réguas vibratórias. As réguas vibratórias deverão possuir rigidez apropriada para as larguras 
das faixas propostas, devendo ser convenientemente calibrada. 

O vibrador de imersão deve ser usado primordialmente junto às formas, impedindo a 
formação de vazios junto às barras de transferência. 

Deve-se tomar especial cuidado com a quantidade de concreto deixado à frente da régua 
vibratória. O excesso pode provocar deformação superior da régua, formando uma superfície 
convexa, prejudicando o índice de nivelamento (FL); a falta, pode produzir vazios prejudicando a 
planicidade. 

O acabamento superficial é formado pela regularização da superfície, e pela texturização do 
concreto: 

A regularização da superfície do concreto é fundamental para a obtenção de um piso com 
bom desempenho em termos de planicidade. Deve ser efetuada com ferramenta denominada rodo de 
corte, constituída por uma régua de alumínio ou magnésio, de três metros (ou mais) de comprimento, 
fixada a um cabo com dispositivo que permita a sua mudança de ângulo, fazendo com que o “rodo” 
possa cortar o concreto quando vai e volta, ou apenas alisá-lo, quando a régua está plana.  

Deve ser aplicado no sentido transversal da concretagem, algum tempo após a concretagem, 
quando o material está um pouco mais rígido. Seu uso irá reduzir consideravelmente as ondas que a 
régua vibratória e o sarrafeamento deixaram. 

A execução do piso deve estar de acordo com o projeto de arquitetura, atendendo também às 
recomendações da NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos.  
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Quando não indicado em projeto, deve ser considerada declividade mínima de 0,5% em 
direção às canaletas ou pontos de saída de água. 

As bordas do piso e degraus devem ter arestas chanfradas ou boleadas, não sendo 
admitidos cantos vivos. 

 

5.9. PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS 

Item ao item 2.3. 
 

6. SINALIZAÇÃO 

6.1. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO EM 
AÇO Nº 16 GALVANIZADO, COM PELÍCULA RETRORREFLETIVA - INCLUSO POSTE EM 
AÇO GALVANIZADO 

Deverá ser fornecido e instalado fornecimento e instalação de placa sinalização de trânsito 
em aço nº 16 galvanizado, com película retrorrefletiva – incluso poste em aço galvanizado, para a 
execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal 
Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita)conforme indicação de projeto e 
planilha orçamentária. 

As placas de sinalização vertical de vias urbanas devem ser confeccionadas em chapas de 
aço, espessura mínima de 1,25 mm, revestidas com zinco pelo processo contínuo de imersão a 
quente, conforme Norma NBR 7008-1 (2012), grau ZC, revestimento mínimo Z275. 

As placas deverão ser furadas antes de receberem o tratamento. 
Após cortadas em duas dimensões finais e furadas, as chapas deverão ter as bordas lixadas 

e deverão receber tratamento preliminar que compreenda desengraxamento e decapagem. 
Devem, portanto, ser perfeitamente planas, lisas, sem empolamento e isentas de rebarbas ou 

bordas cortantes, laminadas, resistentes à corrosão atmosférica, devidamente tratadas, sem manchas 
e sem oxidação, prontas para receber o revestimento com película refletiva ou pintura. O verso deve 
ser pintado em preto semifosco. 

As placas devem obedecer às especificações técnicas em conformidade com a Norma ABNT 
NBR-11904/2015 (Sinalização Vertical Viária – Placas de Aço Zincado), com os seguintes requisitos 
(Tabela 7). 

 
 
O suporte deve ser confeccionado em tudo de aço carbono SAE 1010/1020, galvanizado a 

quente, grau C, de seção circular, com costuras e pontas lisas, em coluna simples e em conformidade 
com a Norma ABNT NBR-8261/2010, podendo ser aceita também a Norma DIN-2440. 

Deve atender às seguintes dimensões: Diâmetro Interno: 2”; Espessura da Parede: 3,0 mm; 
Diâmetro Externo: 60,3 mm. 

A galvanização deverá ser executada após as operações de furação e solda e deverá ser 
executada nas partes internas e externas da peça, devendo as superfícies apresentarem uma 
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deposição mínima de zinco igual a 350 g/m², quando ensaiado conforme a Norma ABNT NBR-
7397/2007. 

A galvanização não deverá se separar do material de base quando submetido ao ensaio de 
aderência pelo Método do Dobramento, conforme a Norma ABNT NBR-7398/2015. 

A espessura de galvanização (revestimento de zinco) deverá ser, no mínimo, de 50 micra, 
quando ensaiada conforme a Norma ABNT NBR-7399/2015. 

A galvanização deverá ser uniforme, não devendo existir falhas de zincagem. As peças, 
quando ensaiadas conforme a Norma ABNT NBR-7400/2015, deverão suportar no mínimo 6 (seis) 
imersões (Ensaio de Preece) sem apresentar sinais de depósito de cobre e devem permanecer com a 
cor natural, ou seja, não devem ser pintadas. 

A extremidade superior do suporte deve ser fechada com peça de PVC específica para essa 
vedação com 4 cm de altura (ver detalhe abaixo). 

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição 
permanente e apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas, conforme modelos 
apresentados na Figura 6. 

Deverão ser confeccionados em aço carbono SAE 1010/1020 galvanizado a quente, após as 
operações de furação e solda. As especificações para a galvanização são as mesmas apresentadas 
para o suporte. 

Essas peças não poderão apresentar trincas, fissuras, rebarbas ou bordas cortantes e 
deverão ser limpas, isenta de terra, óleo, graxa, sais ou ferrugem. Toda escória de solda, bem como 
respingos, deverão ser removidos e seguidos de escoamento. 

As porcas, parafusos e arruelas (D=1/4”) deverão ser de aço galvanizado a fogo e 
centrifugado. 

Na parte inferior do suporte, deverão ser soldadas 2 (duas) peças de 15 cm de ferro chato 
1/8” x 3/4”, no sentido transversal, distando de 100 a 300 mm da base (a ser imerso na Fundação) 
(ver Figura 7). 

Esse dispositivo tem a finalidade de propiciar à placa de sinalização reação contrária à ações 
externas que tendem a fazer a placa girar sobre seu eixo vertical. 

A Fundação da placa, fixação do suporte ao solo, deverá ser feita utilizando-se concreto fck 
de 15 MPa e acabamento com argamassa de cimento e areia no traço em volume 1:3 (cimento, areia) 
ou compatível com o piso existente na calçada. 

O furo da Fundação deverá ser do tipo circular (trado manual, broca ou cavadeira), com 
diâmetro de 30 cm e profundidade de 70 cm, conforme detalhe a seguir. 

A furação de placas deve ser compatível com o tipo e as dimensões de cada placa, de modo 
a se encaixar perfeitamente aos dispositivos de fixação e ao próprio suporte. 

No entanto, a furação das longarinas e abraçadeiras seguem o mesmo padrão, partindo do 
eixo do suporte. Os furos são de diâmetro necessário para parafusos D=1/4”. 

O processo de furação deve ser anterior ao processo de galvanização, para que a 
galvanização não seja danificada pela furação e também para que as paredes laterais do furo 
recebam a galvanização e não representem um ponto frágil na peça. 

O Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito especifica que as placas de sinalização de 
vias urbanas devem estar entre 2,0 e 2,5 metros de altura em relação ao piso acabado.  

A regra geral de posicionamento das placas de sinalização consiste em colocá-las no lado 
direito da via no sentido do fluxo de tráfego que devem regulamentar. 

As placas de sinalização devem ser colocadas na posição vertical, fazendo um ângulo de 93º 
a 95º em relação ao sentido do fluxo de tráfego, voltadas para o lado externo da via. Esta inclinação 
tem por objetivo assegurar boa visibilidade e leitura dos sinais, evitando o reflexo especular que pode 
ocorrer com a incidência de faróis de veículos ou de raios solares sobre a placa. 

Nas vias urbanas de trânsito rápido recomenda-se manter uma distância mínima de 50 
(cinquenta) metros entre uma placa e outra, de modo a permitir a leitura de todos os sinais, em função 
do tempo necessário para a percepção e reação dos condutores. 

O afastamento lateral das placas (Figura 11), medido entre a borda lateral da mesma e da 
pista (meio-fio), deve ser, no mínimo, de: 
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 Trechos Retos: 30 cm; 

 Trechos em Curva: 40 cm. 

6.2. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO 

Deverá ser executada sinalização horizontal com tinta retrorrefletiva à base de resina acrílica 
com microesferas de vidro de acordo com Código de Trânsito Brasileiro, para a execução da 
Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal Carmelo Flor x 
Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita) conforme indicação de projeto e planilha 
orçamentária. 

A aplicação de tinta à base de resina vinílica ou acrílica com microesferas de vidro é a 
operação que visa à execução de marcas, símbolos e legendas na superfície das pistas de uma 
rodovia mediante a utilização de equipamentos, ferramentas e gabaritos adequados. 

A tinta é uma mistura de ligantes, partículas granulares com elementos inertes, pigmentos e 
seus agentes dispersores, micro esferas de vidro e outros componentes que propiciem ao material 
qualidades que atendam à finalidade a que se destina. 

As tintas devem atender aos requisitos da NBR 11862. 
O recipiente da tinta deve apresentar-se em bom estado de conservação, consideram-se 

como defeitos as seguintes ocorrências: 
- fechamento imperfeito;- vazamento;- falta de tinta;- amassamento;- rasgões e cortes;- falta 

ou insegurança de alça;- má conservação;- marcação deficiente. 
Após aplicação, deve apresentar plasticidade e elevada aderência às esferas de vidro retro 

refletivas, ao pavimento ou sinalização anterior, devendo resultar em uma película fosca, de aspecto 
uniforme, não podendo ser constatada a ocorrência de rachaduras, manchas ou outras irregularidades 
durante o período de sua vida útil. 

Devem ser utilizados os seguintes equipamentos: 
- escovas, compressores para limpeza com jato de ar ou água, de forma a limpar e secar 

apropriadamente a superfície a ser demarcada. 
- motor de autopropulsão; 
- compressor com tanque pulmão de ar, com capacidade no mínimo 20% superior à 

necessidade típica de aplicação, 60 CFM a 100 lb/pol2; 
- tanques pressurizados para tinta, fabricados em aço inoxidável, ou aço carbono, material 

que requer manutenção mais intensa;  
- agitadores mecânicos para homogeneização da tinta; 
- quadro de instrumentos e válvulas para regulagem, controle de acionamento de pistolas, 

conta-giro, horímetro e odômetro; 
- sistema de limpeza com solvente; 
- sistema seqüenciador para atuação automática das pistolas de tinta, permitindo variar o 

comprimento e a cadência das faixas; 
- sistemas limitadores de faixa; 
- sistemas de braços suportes para pistolas; 
- dispositivos de segurança; 
- termômetro para quantificar a temperatura ambiente do pavimento, um higrômetro para a 

umidade relativa do ar, trena e um medidor de espessura. 
Os serviços não podem ser executados quando a temperatura ambiente estiver acima de 

50ºC ou estiver inferior a 5ºC, e quando tiver ocorrido chuva 2 horas antes da aplicação; 
A diluição da tinta só pode ser feita após a adição das microesferas de vidro tipo I A, com no 

máximo 5% em volume de água potável, para o ajuste da viscosidade. Qualquer outra diluição deve 
ser expressamente determinada ou autorizada pela FISCALIZAÇÃO. 

Sempre que houver insuficiência de contraste entre as cores do pavimento e da tinta, as 
faixas demarcatórias devem receber previamente pintura de contraste na cor preta, para proporcionar 
melhoria na visibilidade diurna. A tinta preta deve ter as mesmas características da utilizada na 
demarcação. 
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Se não especificada, a espessura de aplicação deve ser de no mínimo 0,5 mm A abertura do 
trecho ao tráfego somente pode ser feita após, no mínimo, 30 minutos após o término da aplicação. 

A aplicação pode ser mecânica ou manual. 
Deve ser efetuada pré-marcação antes da implantação a fim de garantir o alinhamento e 

configuração geométrica da sinalização horizontal. 
Nos casos de recuperação de sinalização existente, não é permitido o uso das faixas de 

pinturas existentes como referencial de marcação. 
Quando, a marcação da pintura nova não for coincidente com a existente, e for necessária a 

remoção da pintura antiga, a remoção deve ser executada conforme o item 5.5 da NBR 15505. 
Antes da aplicação da tinta, a superfície do pavimento deve estar limpa, seca, livre de 

contaminantes prejudiciais à pintura. Devem ser retirados quaisquer corpos estranhos aderentes ou 
partículas de pavimento em estado de desagregação. 

A sinalização horizontal deve ser garantida contra a falta de aderência, baixo poder de 
cobertura ou qualquer alteração na sua integridade por falhas de aplicação, devendo neste caso o 
trecho ser refeito, pela CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional da FISCALIZAÇÃO, dentro do 
prazo fixado. 

 

7. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

7.1. CERCA COM MOURÕES DE MADEIRA, 7,5X7,5 CM, ESPAÇAMENTO DE 2,5 M, 
ALTURA LIVRE DE 2 M, CRAVADOS 0,5 M, COM 4 FIOS DE ARAME FARPADO Nº 14 
CLASSE 250 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Deverá ser fornecida e instalada cerca com mourões de madeira, 7,5x7,5 cm, espaçamento 
de 2,5 m, altura livre de 2 m, cravados 0,5 m, com 4 fios de arame farpado nº 14 classe 250, para a 
execução da Pavimentação e Recapeamento Asfáltico – Avenida Barro Preto x Estrada Municipal 
Carmelo Flor x Anel Viário x Rua Projetada 01 (Bairro Santa Rita)  conforme indicação de projeto e 
planilha orçamentária. 

 
III – AS BUILT 

Caso tenha mudado alguma locação ou interferências significantes apresentar croqui em 
escala adequada para a FISCALIZAÇÃO no final da obra. 

 
IV – NORMAS GERAIS 

Todos os elementos não constantes deste documento, que dependam de especificações de 
terceiros, serão apresentados pela CONTRATADA juntamente com desenhos detalhados (quando 
necessário) à CONTRATANTE, para aprovação prévia 

. Os serviços contratados deverão ser rigorosamente executados de acordo com os projetos 
apresentados e normas da ABNT, com preferência destas últimas. 

Toda mão de obra a ser empregada na execução dos serviços deverá ser fornecida pela 
CONTRATADA, especializada sempre que necessário, sempre de primeira qualidade, objetivando 
acabamento esmerado dos serviços. 

Todos os materiais e trabalhos que assim o requeiram, deverão ser totalmente protegidos 
contra danos de qualquer origem, durante o período de construção. A CONTRATADA será 
responsável por esta proteção e pela conservação dos materiais, sendo obrigada a substituir ou 
consertar qualquer material ou serviços eventualmente danificados, sem prejuízo algum para a 
CONTRATANTE. 

A CONTRATADA tomará as precauções necessárias para a segurança do pessoal da obra, 
observando as recomendações de segurança do trabalho aplicável por Leis Federal, Estadual e 
Municipal e códigos sobre construções, com finalidade de evitar acidentes dentro do recinto da obra 
ou nas áreas adjacentes a mesma. 

Sem necessidade de licença especial, fica autorizada a CONTRATADA a tomar as 
providências que julgar convenientes em casos de emergência, relacionados com a segurança do 
pessoal e da obra. 
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A CONTRATADA é a única responsável pelos serviços e obras a serem executados, ficando a 
CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade civil em virtude de danos corporais e materiais 
causados a terceiros decorrentes da execução das obras e serviços aqui discriminados e contratados. 
A CONTRATADA obriga-se a satisfazer as obrigações trabalhistas, de Previdência Social e Seguro de 
Acidentes de Trabalho de acordo com a legislação em vigor. A CONTRATADA será responsável por si 
e seus sub empreiteiros, pelos pagamentos dos encargos sobre a mão de obra, requerido pelas Leis 
Trabalhistas em vigor ou que durante o período de construção venham a vigorar. 

Eventuais modificações nos projetos e especificações só serão admitidas quando aprovadas 
pela CONTRATANTE e acompanhadas pelo documento instituído para tanto, inclusive contrato, 
devendo a CONTRATADA informar neste documento as eventuais mudanças do orçamento ou prazo 
de execução decorrentes dessas modificações. 

Para a perfeita higiene e segurança do trabalho a obra deverá dispor de água potável para 
fornecimento aos empregados e possuir instalações sanitárias adequadas. As áreas de trabalho e vias 
de circulação deverão ser mantidas limpas e desimpedidas. Caberá ao empregador fornecer os 
seguintes elementos de proteção individual de uso obrigatório pelos empregados:  

 Cinto de segurança nos locais de perigo e de queda; 

 Capacete de segurança; 

 Máscara para soldador, luvas, mangas, peneiras e avental de raspa de couro para 
solda elétrica e óculos de segurança para solda oxiacetilênica; 

 Luvas de couro ou lama plastificada para manuseio de vergalhões, chapas de aço e 
outros materiais abrasivos ou cortantes; 

 Luvas de borracha para trabalhos em circuito e equipamentos elétricos; 

 Botas impermeáveis para lançamentos de concreto ou trabalhos em terreno 
encharcado. 

Todos os materiais deverão ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO quanto à 
qualidade. 

Concluídos os serviços contratados, a FISCALIZAÇÃO solicitará da CONTRATADA o 
encaminhamento de correspondência comunicando o término dos serviços e solicitando o 
recebimento da obra. Após o recebimento do comunicado do término dos serviços a CONTRATANTE 
juntamente com a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA, farão visita e vistoria da obra. Da vistoria será 
lavrado o “TERMO DE VISTORIA” contendo todas as observações feitas e eventuais correções a 
serem realizadas com prazo para sua execução. Cumpridas as exigências, ou nada havendo a 
corrigir, a proprietária lavrará o “TERMO DE RECEBIMENTO”, provisório e definitivo conforme 
estipulado em contrato. 
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